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Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Carlos de Barros Jorge Neto

Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Cargo do responsável

Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Pedro de Godoy Bueno

Cargo do responsável Diretor de Relações com Investidores

Cargo do responsável Diretor Presidente

Os diretores acima qualificados, declaram que:

a. reviram o formulário de referência



b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 
19



c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do 
emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos

1.1 - Declaração e Identificação dos responsáveis
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Antonio Carlos Fioravante 01/01/2012 126.191.148-29 Av. Juscelino Kubitschek, 1830 - Torre II, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, Brasil, CEP 04543-
900, Telefone (11) 25733219, Fax (11) 21833001, e-mail: Antonio.C.Fioravante@br.ey.com

Montante total da remuneração dos auditores 
independentes segregado por serviço

A remuneração total dos auditores independentes relativa ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 foi de 
R$1.816.253,66, sendo R$1.184.839,66 pela realização da auditoria e emissão de relatório sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 e pela 
revisão e emissão de relatório sobre as informações financeiras intermediárias não auditadas da Companhia para os períodos 
sociais encerrados em 31 de março de 2014, 30 de junho de 2014 e 30 de setembro de 2014, R$ 473.310,49 referentes a 
horas adicionais de auditoria das demonstrações financeiras do exercício de 2013 e R$158.103,51 pela realização da auditoria 
e emissão de relatório sobre as demonstrações financeiras individuais de Lafê e Pro Echo.

Descrição do serviço contratado Os auditores independentes foram contratados para prestar os seguintes serviços: (i) auditoria e emissão de relatório sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício a findar-se em 31 de dezembro de 
2014; (ii) revisão e emissão de relatório sobre as informações financeiras intermediárias não auditadas da Companhia para os 
períodos a findarem em 31 de março de 2014, 30 de junho de 2014 e 30 de setembro de 2014; e (iii) auditoria e emissão de 
relatório sobre as demonstrações financeiras individuais de Lafê e Pro Echo.

Justificativa da substituição Em conformidade com o Artigo 28 da Instrução CVM nº 308, de 10 de maio de 1999 e segundo a deliberação da Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, realizada no dia 7 de novembro de 2011, a Companhia comunicou ao mercado em 
29 de novembro de 2011 a substituição da empresa de auditoria externa, qual seja, KPMG Auditores Independentes, para o 
novo auditor Ernst & Young Auditores Independentes S/S, para as demonstrações financeiras do exercício que se iniciou a 
partir de 1º de janeiro de 2012. Tal substituição foi motivada pela determinação constante da Instrução CVM nº 308, de 14 de 
maio de 1999 e da Deliberação CVM nº 549, de 10 de setembro de 2008, as quais dispõem sobre a rotatividade dos auditores 
independentes.

Nome responsável técnico Período de prestação de 
serviço CPF Endereço

Razão apresentada pelo auditor em caso da discordância 
da justificativa do emissor

Não aplicável.

Tipo auditor Nacional

Código CVM 471-5

Possui auditor? SIM

Período de prestação de serviço 01/01/2012

CPF/CNPJ 61.366.936/0001-25

Nome/Razão social Ernst & Young Auditores Independentes S/S

2.1/2.2 - Identificação e remuneração dos Auditores
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2.3 - Outras informações relevantes

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia entende que não há outras informações relevantes relacionadas a esta 

Seção 2 de seu Formulário de Referência. 
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Resultado Líquido por Ação 0,264808 0,422675 0,274244

Valor Patrimonial de Ação (Reais 
Unidade)

8,917994 8,718065 8,391632

Número de Ações, Ex-Tesouraria 
(Unidades)

310.750.556 310.643.980 310.643.980

Resultado Líquido 82.289.176,87 131.301.437,34 85.192.121,69

Resultado Bruto 840.509.192,28 772.850.262,65 699.219.063,62

Rec. Liq./Rec. Intermed. 
Fin./Prem. Seg. Ganhos

2.697.573.795,33 2.487.487.588,13 2.264.141.910,95

Ativo Total 4.609.469.918,98 4.691.810.929,57 4.272.175.163,67

Patrimônio Líquido 2.771.271.591,83 2.708.214.426,16 2.606.810.097,99

3.1 - Informações Financeiras - Consolidado

(Reais) Exercício social (31/12/2014) Exercício social (31/12/2013) Exercício social (31/12/2012)
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3.2 - Medições não contábeis

a. Informar o valor das medições não contábeis; e 

b. Fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações 

financeiras auditadas: 

(em Reais) 
Exercício Social 

(31/12/2014) 
Exercício Social 

(31/12/2013) 
Exercício Social 

(31/12/2012) 

Lucro / Prejuízo 
Operacional do Exercício 

147.724.820,68 202.908.393,78 131.260.224,60 

    

Ajustes: 
 

(i) Depreciação e 
Amortização (custos) 

107.455.426,90 101.238.427,62 94.064.142,67 

(ii) Depreciação e 
Amortização (despesas 
gerais e administrativas) 

59.905.096,48 52.863.315,08 68.305.520,06 

(iii) Despesas Financeiras 
Líquidas 

100.970.567,53 86.584.253,00 113.691.279,66 

(iv) Provisão para 
Devedores Duvidosos 

- - - 

(v) Baixa de deságio em 
investimentos 

- - - 

    

EBITDA 416.055.911,59 443.594.389,48 407.321.166,99 

(+) Despesas não 
recorrentes 

- - - 

    

EBITDA Ajustado 416.055.911,59 443.594.389,48 407.321.166,99 

 

c. Explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta 

compreensão da sua condição financeira e do resultado de suas operações: 

A Companhia calcula e divulga seu EBITDA de acordo com a Instrução CVM n.º 527, de 

4 de outubro de 2012. 

O EBITDA pode ser conciliado com as demonstrações financeiras da seguinte forma: lucro 

líquido (ou prejuízo), acrescido do imposto de renda e contribuição social, resultado financeiro 

líquido, depreciação e amortização. O EBITDA não é uma medida reconhecida pelas práticas 

contábeis adotadas no Brasil, não representa o fluxo de caixa para os períodos apresentados, 

não devendo ser considerado como base para distribuição de dividendos, ou, ainda, como 

indicador de liquidez. Ademais, o EBITDA não tem uma definição padronizada e em razão 

disso pode não ser comparável ao EBITDA utilizado por outras companhias. 
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3.3 - Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras

Eventos subsequentes 

Encerramento de oferta pública da 5ºemissão de Debêntures 

Em 10 de março de 2015, foram emitidas 40.000 debêntures, em duas séries, com valor 

nominal unitário de R$10.000,00, perfazendo o valor total de R$ 400.000.000,00, por meio de 

oferta pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476, de 

16 de janeiro de 2009, conforme alterada. 

Na primeira série foram subscritas 24.982 debêntures, perfazendo o valor total de 

R$249.820.000,00. As debêntures da primeira série têm prazo de 3 anos contados da data de 

emissão, vencendo-se, portanto, em 10 de março de 2018. O valor nominal unitário das 

debêntures da primeira série será amortizado em 2 parcelas anuais e sucessivas, sendo a 

primeira parcela no valor correspondente a 50% do valor nominal unitário das debêntures da 

primeira série, devida em 10 de março de 2017, e a segunda parcela no valor correspondente 

ao saldo devedor do valor nominal unitário das debêntures da primeira série, devida em 

10 de março de 2018. 

Na segunda série foram subscritas 15.018 debêntures, perfazendo o valor total de 

R$150.180.000,00. As debêntures da segunda série terão prazo de 5 anos contados da data 

de emissão, vencendo-se, portanto, em 10 de março de 2020. O valor nominal unitário das 

debêntures da segunda série será amortizado em 2 parcelas anuais e sucessivas, sendo a 

primeira parcela no valor correspondente a 50% do valor nominal unitário das debêntures da 

segunda série, devida em 10 de março de 2019, e a segunda parcela no valor correspondente 

ao saldo devedor do valor nominal unitário das debêntures da segunda série, devida em 

10 de março de 2020. 

Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a emissão serão integralmente utilizados 

para refinanciamento de dívidas de curto prazo da Companhia, incluindo a amortização de 

principal e o pagamento dos juros das debêntures da segunda e terceira emissão da 

Companhia, e o saldo, se houver, será utilizado para reforço de capital de giro. 

As debêntures possuem como hipótese de vencimento antecipado o descumprimento de 

determinados níveis de endividamento e de alavancagem, os quais são apurados pelos 

seguintes índices financeiros: (i) decorrente do quociente da divisão da dívida líquida pelo 

EBITDA que deverá ser igual ou inferior a 3,0 vezes, e (ii) decorrente do quociente da divisão 

do EBITDA pelo resultado financeiro que deverá ser igual ou superior a 2,0 vezes.  

Para maiores informações sobre as debêntures da 5ª emissão da Companhia, vide itens 18.5 e 

18.10 deste Formulário de Referência. 
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3.4 - Política de destinação dos resultados

 

 
2014 2013 2012 

Regras sobre 
retenção de lucros 

Regra estatutária: de 
acordo com a Lei 
n.º 6.404/76, os 
acionistas reunidos 
em Assembleia Geral 
Ordinária poderão 
deliberar sobre a 
retenção de parcela 
do lucro líquido do 
exercício, alocada 
para o pagamento de 
despesas previstas 
em orçamento de 
capital que tenha sido 
previamente 
aprovado. Ademais, a 
Lei n.º 6.404/76, bem 
como o estatuto social 
da Companhia, 
estabelece que 5% do 
lucro líquido será 
destinado à 
constituição de 
reserva legal, desde 
que não exceda 20% 
do capital social da 
Companhia. 
Adicionalmente, a 
Assembleia Geral 
poderá, por proposta 
dos órgãos de 
administração, 
destinar para a 
reserva de incentivos 
fiscais a parcela do 
lucro líquido 
decorrente dos 
benefícios fiscais, que 
poderá ser excluída 
da base de cálculo do 
dividendo obrigatório. 

Regra estatutária: de 
acordo com a Lei 
n.º 6.404/76, os 
acionistas reunidos 
em Assembleia Geral 
Ordinária poderão 
deliberar sobre a 
retenção de parcela 
do lucro líquido do 
exercício, alocada 
para o pagamento de 
despesas previstas 
em orçamento de 
capital que tenha sido 
previamente 
aprovado. Ademais, a 
Lei n.º 6.404/76, bem 
como o estatuto social 
da Companhia, 
estabelece que 5% do 
lucro líquido será 
destinado à 
constituição de 
reserva legal, desde 
que não exceda 20% 
do capital social da 
Companhia. 
Adicionalmente, a 
Assembleia Geral 
poderá, por proposta 
dos órgãos de 
administração, 
destinar para a 
reserva de incentivos 
fiscais a parcela do 
lucro líquido 
decorrente dos 
benefícios fiscais, que 
poderá ser excluída 
da base de cálculo do 
dividendo obrigatório. 

Regra estatutária: de 
acordo com a Lei 
n.º 6.404/76, os 
acionistas reunidos 
em Assembleia Geral 
Ordinária poderão 
deliberar sobre a 
retenção de parcela 
do lucro líquido do 
exercício, alocada 
para o pagamento de 
despesas previstas 
em orçamento de 
capital que tenha sido 
previamente 
aprovado. Ademais, a 
Lei n.º 6.404/76, bem 
como o estatuto social 
da Companhia, 
estabelece que 5% do 
lucro líquido será 
destinado à 
constituição de 
reserva legal, desde 
que não exceda 20% 
do capital social da 
Companhia. 
Adicionalmente, a 
Assembleia Geral 
poderá, por proposta 
dos órgãos de 
administração, 
destinar para a 
reserva de incentivos 
fiscais a parcela do 
lucro líquido 
decorrente dos 
benefícios fiscais, que 
poderá ser excluída 
da base de cálculo do 
dividendo obrigatório. 

       

Valores das 
Retenções de 
Lucros 

R$4.114.458,84 foram 
destinados à reserva 
legal e 
R$58.631.038,52 à 
reserva de retenção 
de lucros. 

R$6.565.071,87 foram 
destinados à reserva 
legal e 
R$93.361.323,49 à 
reserva de retenção 
de lucros. 

R$4.259.606,08 foram 
destinados à reserva 
legal e 
R$60.430.012,93 à 
reserva de retenção 
de lucros. 
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3.4 - Política de destinação dos resultados

Regras sobre 
distribuição de 
dividendos 

Pagamento de 
dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do 
lucro líquido apurado 
nas demonstrações 
financeiras não-
consolidadas da 
Companhia, com os 
seguintes ajustes: 
(i) dedução das 
importâncias 
destinadas, no 
exercício, à 
constituição da 
reserva legal e de 
reservas para 
contingências; e (ii) o 
acréscimo das 
importâncias 
resultantes da 
reversão, no 
exercício, de reservas 
para contingências, 
anteriormente 
formadas. O 
pagamento do 
dividendo obrigatório 
pode ser suspenso 
caso o Conselho de 
Administração informe 
à Assembleia Geral 
que a distribuição é 
incompatível com a 
condição financeira da 
empresa. O dividendo  
pode ser pago na 
forma de dividendos 
ou a título de juros 
sobre o capital 
próprio. O valor 
líquido do Imposto de 
Renda retido na fonte 
pode ser imputado 
como parte do valor 
do dividendo 
obrigatório e 
considerado como 
despesa dedutível 
para fins de Imposto 
de Renda de Pessoa 
Jurídica e 
Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. 
Os dividendos não 
reclamados em 3 
anos pelos acionistas 
que a eles têm direito 
prescreverão em favor 
da Companhia. 

Pagamento de 
dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do 
lucro líquido apurado 
nas demonstrações 
financeiras não-
consolidadas da 
Companhia, com os 
seguintes ajustes: 
(i) dedução das 
importâncias 
destinadas, no 
exercício, à 
constituição da 
reserva legal e de 
reservas para 
contingências; e (ii) o 
acréscimo das 
importâncias 
resultantes da 
reversão, no 
exercício, de reservas 
para contingências, 
anteriormente 
formadas. O 
pagamento do 
dividendo obrigatório 
pode ser suspenso 
caso o Conselho de 
Administração informe 
à Assembleia Geral 
que a distribuição é 
incompatível com a 
condição financeira da 
empresa. O dividendo  
pode ser pago na 
forma de dividendos 
ou a título de juros 
sobre o capital 
próprio. O valor 
líquido do Imposto de 
Renda retido na fonte 
pode ser imputado 
como parte do valor 
do dividendo 
obrigatório e 
considerado como 
despesa dedutível 
para fins de Imposto 
de Renda de Pessoa 
Jurídica e 
Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. 
Os dividendos não 
reclamados em 3 
anos pelos acionistas 
que a eles têm direito 
prescreverão em favor 
da Companhia. 

Pagamento de 
dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do 
lucro líquido apurado 
nas demonstrações 
financeiras não-
consolidadas da 
Companhia, com os 
seguintes ajustes: 
(i) dedução das 
importâncias 
destinadas, no 
exercício, à 
constituição da 
reserva legal e de 
reservas para 
contingências; e (ii) o 
acréscimo das 
importâncias 
resultantes da 
reversão, no 
exercício, de reservas 
para contingências, 
anteriormente 
formadas. O 
pagamento do 
dividendo obrigatório 
pode ser suspenso 
caso o Conselho de 
Administração informe 
à Assembleia Geral 
que a distribuição é 
incompatível com a 
condição financeira da 
empresa. O dividendo  
pode ser pago na 
forma de dividendos 
ou a título de juros 
sobre o capital 
próprio. O valor 
líquido do Imposto de 
Renda retido na fonte 
pode ser imputado 
como parte do valor 
do dividendo 
obrigatório e 
considerado como 
despesa dedutível 
para fins de Imposto 
de Renda de Pessoa 
Jurídica e 
Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. 
Os dividendos não 
reclamados em 3 
anos pelos acionistas 
que a eles têm direito 
prescreverão em favor 
da Companhia. 
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3.4 - Política de destinação dos resultados

Periodicidade das 
distribuições de 
dividendos 

Anual, porém, nos 
termos de seu 
Estatuto Social, a 
Companhia poderá 
ainda levantar 
balanços semestrais 
ou em períodos 
menores, por 
deliberação de seu 
Conselho de 
Administração, e 
distribuir dividendos a 
débito da conta de 
lucro apurado em 
referidos balanços ad 
referendum da 
Assembleia Geral, 
observadas as 
disposições legais 
aplicáveis. O 
Conselho de 
Administração poderá, 
ainda, declarar 
dividendos 
intermediários a 
débito da conta de 
reservas de lucros 
existentes no último 
balanço anual ou 
semestral. 

Anual, porém, nos 
termos de seu 
Estatuto Social, a 
Companhia poderá 
ainda levantar 
balanços semestrais 
ou em períodos 
menores, por 
deliberação de seu 
Conselho de 
Administração, e 
distribuir dividendos a 
débito da conta de 
lucro apurado em 
referidos balanços ad 
referendum da 
Assembleia Geral, 
observadas as 
disposições legais 
aplicáveis. O 
Conselho de 
Administração poderá, 
ainda, declarar 
dividendos 
intermediários a 
débito da conta de 
reservas de lucros 
existentes no último 
balanço anual ou 
semestral. 

Anual, porém, nos 
termos de seu 
Estatuto Social, a 
Companhia poderá 
ainda levantar 
balanços semestrais 
ou em períodos 
menores, por 
deliberação de seu 
Conselho de 
Administração, e 
distribuir dividendos a 
débito da conta de 
lucro apurado em 
referidos balanços ad 
referendum da 
Assembleia Geral, 
observadas as 
disposições legais 
aplicáveis. O 
Conselho de 
Administração poderá, 
ainda, declarar 
dividendos 
intermediários a 
débito da conta de 
reservas de lucros 
existentes no último 
balanço anual ou 
semestral. 

       
Eventuais restrições 
à distribuição de 
dividendos impostas 
por legislação ou 
regulamentação 
especial aplicável ao 
emissor, assim 
como contratos, 
decisões judiciais, 
administrativas ou 
arbitrais 

Não há restrições à 
distribuição de 
dividendos pela 

Companhia. 

Não há restrições à 
distribuição de 
dividendos pela 

Companhia. 

Não há restrições à 
distribuição de 
dividendos pela 

Companhia. 
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Ordinária 0,00 0,00 0,00

Juros Sobre Capital Próprio

Ordinária 19.543.679,51 03/06/2015 31.375.041,98 16/06/2014 20.502.502,68 20/06/2013

Dividendo Obrigatório

Lucro líquido retido Montante Pagamento dividendo Montante Pagamento dividendo Montante Pagamento dividendo

3.5 - Distribuição de dividendos e retenção de lucro líquido

Data da aprovação da retenção 23/04/2015 28/04/2014 22/04/2013

Dividendo distribuído em relação ao lucro líquido ajustado 25,000000 25,153083 25,332837

Lucro líquido ajustado 78.174.718,03 124.736.365,47 80.932.515,61

(Reais) Exercício social 31/12/2014 Exercício social 31/12/2013 Exercício social 31/12/2012

Lucro líquido retido 58.631.038,52 93.361.323,49 60.430.012,93

Dividendo distribuído total 19.543.679,51 31.375.041,98 20.502.502,68

Taxa de retorno em relação ao patrimônio líquido do emissor 0,007052 0,011590 0,786498
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3.6 - Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas

Não houve dividendos declarados pela Companhia à conta de lucros retidos ou reservas 

constituídas nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2012, 2013 e 2014. 
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31/12/2014 1.837.304.005,73 Índice de Endividamento 0,66298230

3.7 - Nível de endividamento

Exercício Social Montante total da dívida, 
de qualquer natureza

Tipo de índice Índice de 
endividamento

Descrição e motivo da utilização de outro índice
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Quirografárias 725.405.099,26 793.131.956,64 398.568,28 196.501.593,71 1.715.437.217,89

Garantia Flutuante 86.589.040,34 30.228.272,06 1.767.631,30 3.281.844,36 121.866.788,06

Observação

Total 811.994.139,60 823.360.228,70 2.166.199,58 199.783.438,07 1.837.304.005,95

3.8 - Obrigações de acordo com a natureza e prazo de vencimento

Exercício social (31/12/2014)

Tipo de dívida Inferior a um ano Um a três anos Três a cinco anos Superior a cinco anos Total
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3.9 - Outras informações relevantes

 

Não existem outras informações que julguemos relevantes com relação a esta Seção 3 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco

 

 

a. A Companhia  

 

A Companhia pode não ser capaz de manter ou aumentar o seu histórico de crescimento.  

 

A Companhia obteve um rápido crescimento desde 1999, com a expansão geográfica de suas 

operações. O crescimento interno da Companhia exigiu uma considerável adaptação em seus 

negócios, especialmente no que se refere aos seus controles internos e recursos administrativos, 

técnicos, operacionais e financeiros. A expansão dos negócios da Companhia em mercados 

atuais e em novos mercados poderá resultar na necessidade de novas adaptações de seus 

recursos e depender substancialmente da capacidade da Companhia de implementar e gerir a 

expansão de tais recursos.  

 

A Companhia pretende continuar a expandir suas atividades nos mercados em que atua, bem 

como em outras regiões ainda não exploradas, com o intuito de aproveitar oportunidades de 

crescimento em mercados existentes e potenciais.  

 

Entretanto, a Companhia poderá não ser capaz de aumentar ou manter no futuro níveis de 

crescimento similares àqueles apresentados nos últimos anos, e, em razão disso seus resultados 

operacionais nos últimos períodos ou exercícios podem não ser condizentes com seu 

desempenho futuro. Caso a Companhia não seja capaz de manter ou aumentar seu histórico de 

crescimento, seus resultados financeiros poderão ser adversamente afetados. Assim, se por 

qualquer motivo a Companhia não for capaz de responder de modo rápido e adequado a tal 

expansão, seus resultados operacionais e, consequentemente, o valor de mercado de suas 

ações, poderão vir a ser adversamente afetados.  

 

A Companhia pode não ser capaz de realizar aquisições no momento e em condições, 

termos ou preços desejados. Adicionalmente, tais aquisições podem não trazer os 

resultados esperados pela Companhia e/ou a Companhia pode não ser capaz de integrá-

las com sucesso aos seus negócios.  

 

Ao longo de sua história, a Companhia já realizou uma série de aquisições, e pretende continuar 

realizando novas aquisições no futuro. O sucesso das aquisições realizadas pela Companhia 

depende, principalmente, da sua capacidade de identificar oportunidades atraentes para 

aquisição de novos prestadores de Serviços Auxiliares de Apoio Diagnóstico (“SAD”), seja em 

novos mercados ou em mercados nos quais a Companhia já atua, e de integrá-los de forma 

satisfatória aos seus negócios. Entretanto, a Companhia pode não ser capaz de adquirir ou pode 

enfrentar dificuldades para adquirir sociedades que correspondam às suas expectativas, seja em 

razão de condições e preços não aceitáveis ou menos favoráveis para a Companhia, em virtude 

da ausência de oportunidades estratégicas para a Companhia em dado momento (inclusive em 

decorrência de consolidação no setor), por causa de restrições regulatórias, dentre outros 

fatores, os quais podem levar a Companhia a postergar ou desistir de realizar algumas 

aquisições.  

 

Adicionalmente, a integração de aquisições aos negócios da Companhia apresenta uma série 

de riscos e desafios, incluindo: (i) a absorção de diversas operações, serviços, processos e 

tecnologias das sociedades adquiridas, com a exclusão de estruturas redundantes, (ii) a 

possibilidade de perda ou não absorção de importantes clientes, empregados, colaboradores, 

pagadores e distribuidores das sociedades adquiridas, (iii) a importância da manutenção da 

excelência e eficiência das operações, serviços, processos e unidades de atendimento da 

Companhia, (iv) o comprometimento na gestão dos negócios da Companhia existentes, inclusive 

se determinada integração se apresentar mais complexa do que o esperado, consumindo mais 

recursos e demandando tempo e esforços adicionais da administração da Companhia, e (v) a 

possibilidade de surgimento de contingências relevantes não identificadas no processo de 

investigação legal e financeira ou de excessivos processos propostos por empregados e 

colaboradores dispensados no contexto da aquisição e outras obrigações de indenização nos 

termos dos respectivos contratos, e (vi) a impossibilidade de a Companhia aproveitar o ágio 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco

gerado em tais aquisições para fins fiscais ou o eventual questionamento de tal aproveitamento 

por autoridades fiscais. 

 

Caso as aquisições realizadas pela Companhia não tragam os benefícios esperados e/ou a 

Companhia esteja sujeita a qualquer dos demais fatores descritos acima, os negócios e a 

qualidade dos seus serviços poderão ser prejudicados, com o consequente impacto negativo em 

seus resultados e no valor de mercado de suas ações.  

 

As aquisições da Companhia podem sofrer restrições ou podem não ser aprovadas pelo 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.  

 

Em 1º de dezembro de 2011, foi publicada a Lei nº 12.529 (nova Lei de Defesa da Concorrência), 

que estabeleceu novos critérios de notificação obrigatória aos órgãos de defesa da concorrência 

brasileiros de operações societárias. De acordo com a nova lei, e com a regulamentação do 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), deverão ser submetidos ao CADE os 

atos de concentração econômica em que, cumulativamente: (i) pelo menos um dos grupos 

envolvidos na operação tenha registrado, em suas últimas demonstrações financeiras anuais, 

um faturamento bruto equivalente ou superior a R$750,0 milhões; e (ii) pelo menos um outro 

grupo envolvido na operação tenha registrado, em suas últimas demonstrações financeiras 

anuais, faturamento bruto equivalente ou superior a R$75,0 milhões. A nova lei também 

estabeleceu um regime prévio de análise de atos de concentração, de forma que a operação 

apenas poderá ser consumada após a aprovação pelo CADE, devendo ser preservadas as 

condições concorrenciais entre as empresas envolvidas até o julgamento final.  

 

O CADE pode determinar que uma transação a afeta negativamente as condições de 

concorrência nos mercados em que a Companhia atua ou prejudica o bem estar social e/ou 

prejudicar os consumidores deste mercado. Nestes casos, o CADE pode rejeitar operações que 

a Companhia vier a realizar ou, ainda, aprová-las com restrições, as quais podem ser estruturais 

(como, por exemplo, a alienação de ativos de empresas ou a retirada de marcas do mercado) ou 

comportamentais (como cláusulas de compromisso e monitoramento do mercado). Qualquer 

dessas decisões pode afetar adversamente os resultados das operações da Companhia e sua 

condição financeira e, consequentemente, o valor de mercado de suas ações. 

Os negócios da Companhia dependem em larga escala da reputação de suas marcas junto 

a clientes, fontes pagadoras e comunidade médica das áreas geográficas em que atua. 

Caso a Companhia não seja capaz de manter a reputação das marcas por ela utilizadas, 

os seus negócios poderão ser adversamente afetados.  

 

A reputação da Companhia, associada às suas marcas, é fundamental para a manutenção de 

sua posição de destaque no segmento de SAD e de sua capacidade de atrair e manter clientes, 

bem como de estabelecer parcerias com empresas, instituições, universidades e centros de 

pesquisas. A preservação da imagem das marcas utilizadas pela Companhia depende 

diretamente da capacidade desta de manter a excelência e eficiência dos serviços prestados. 

Em razão disso, eventos que afetem negativamente a marcas da Companhia podem afetar seus 

negócios de maneira adversa e, consequentemente, o valor de mercado de suas ações.  

 

Falhas no funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação da Companhia 

podem comprometer as suas operações e afetá-la adversamente.  

 

As operações da Companhia são altamente informatizadas. Os sistemas de tecnologia da 

informação da Companhia estão presentes na esfera administrativa de seus negócios e em cada 

etapa de suas operações, compreendendo não só o agendamento de exames e procedimentos, 

mas também o transporte de amostras, as análises técnicas dos resultados e a divulgação 

desses resultados, dentre outras etapas. O regular funcionamento dos sistemas de tecnologia 

da informação da Companhia pode ser comprometido em virtude de caso fortuito, falhas 

humanas e de programação, bem como em razão da infraestrutura da Companhia e/ou dos 

prestadores de serviços de datacenter, além de outros eventos de força maior, como incêndios, 
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explosões, desastres, e quaisquer outros fatores ou incidentes alheios ao seu controle o que 

pode afetar negativamente o valor de mercado de suas ações.  

 

Adicionalmente, a segurança dos sistemas de tecnologia da informação da Companhia pode ser 

corrompida por programadores experientes ou hackers, que podem não só prejudicar o regular 

funcionamento de tais sistemas, mas também apropriar-se indevidamente das informações 

confidenciais da Companhia e/ou de seus clientes e fontes pagadoras. Qualquer dos fatores 

acima pode afetar a confiança dos clientes da Companhia e de suas fontes pagadoras, sujeitando 

a Companhia a eventuais processos judiciais. Todas as situações descritas acima podem 

provocar impactos adversos sobre os resultados, a situação financeira e o valor de mercado das 

ações da Companhia.  

 

Os resultados da Companhia poderão ser afetados pela não obtenção ou não renovação, 

em prazo adequado, das licenças municipais e do corpo de bombeiros, necessárias para 

o desenvolvimento das atividades em seus estabelecimentos.  

 

Os imóveis que a Companhia ocupa ou pode vir a ocupar estão sujeitos a licenciamentos 

municipais e do corpo de bombeiros. A Companhia não pode assegurar que obterá todas as 

licenças, ou, a renovação destas licenças em prazos adequados. 

A Companhia também não pode assegurar que a obtenção destas licenças ocorrerá dentro do 

cronograma previsto de abertura de novos estabelecimentos ou que terá todas as licenças 

exigidas. A falta de uma destas licenças ou o indeferimento da sua obtenção ou renovação pode 

implicar penalidades que variam desde a aplicação de multas até o encerramento das atividades 

do respectivo imóvel ou, no caso de novos estabelecimentos, a Companhia pode ser impedida 

de iniciar suas atividades. A imposição destas penalidades, em especial o fechamento de 

determinadas unidades consideradas relevantes, poderá ter um efeito adverso nos resultados 

operacionais da Companhia e, consequentemente, o valor de mercado de suas ações.  

 

Os resultados da Companhia poderão ser afetados pela não continuidade do seu 

relacionamento com os franqueados.  

 

Uma parcela de serviços da Companhia é prestada por meio de uma rede de franqueados. 

Durante o exercício social de 2014, cerca de 7,9% da receita bruta da Companhia adveio de sua 

rede de franquias. No entanto, a Companhia não pode garantir que conseguirá manter um bom 

relacionamento com os seus franqueados e que a prestação de serviços pelos mesmos 

obedecerá os termos contratados e seguirá os mesmos padrões de qualidade da Companhia, o 

que pode prejudicar a imagem da Companhia e, consequentemente, seus resultados e o valor 

de mercado de suas ações.  

 

Litígios relacionados à responsabilidade civil em razão dos resultados de exames 

auxiliares de diagnóstico realizados pela Companhia.  

 

De um modo geral, prestadores de serviços envolvidos na execução de exames diagnósticos 

estão sujeitos a processos judiciais nos quais se alega negligência ou imprudência, dentre outros 

casos de imputação de responsabilidade civil profissional. Esses processos podem envolver 

quantias a título de indenização. Eventual litígio em que a responsabilidade civil seja invocada 

também pode afetar adversamente a reputação da Companhia e, consequentemente, sua base 

de clientes. A propositura de ações judiciais relacionadas a questões de responsabilidade civil 

profissional poderá afetar financeiramente de modo adverso a Companhia, além de afetar 

significativamente sua reputação e, potencialmente, levar a uma diminuição do seu volume de 

clientes e, consequentemente, à redução da receita operacional bruta da Companhia, afetando 

adversamente seus negócios e resultados e, consequentemente, o valor de mercado de suas 

ações. 

  

Decisões judiciais e administrativas desfavoráveis podem afetar adversamente os nossos 

resultados operacionais. 
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A Companhia é ré em diversas ações judiciais e administrativas, nas esferas fiscais, cíveis e 

trabalhistas, cujo valor total estimado pelos advogados da Companhia, em 

31 de dezembro de 2014, era de R$ 615,8 milhões. 

No caso de decisões judiciais desfavoráveis à Companhia, especialmente em processos 

envolvendo valores relevantes, causas conexas e ações coletivas (incluindo as descritas no item 

4.3 deste Formulário de Referência) os resultados da Companhia, bem como seus negócios, a 

situação financeira e o valor de mercado das ações podem ser adversamente afetados.  

 

b. Ao controlador da Companhia, direto ou indireto, ou grupo de controle  

 

O acionista controlador da Companhia tem uma influência significativa sobre a Companhia e 

seus interesses podem não coincidir com os interesses dos acionistas minoritários da 

Companhia.  

 

Na data deste Formulário de Referência, conforme descrito nas seções 8.1, 15.1 e 15.2 deste 

Formulário de Referência, Edson de Godoy Bueno e Dulce Pugliese de Godoy Bueno detém 

conjuntamente, direta e indiretamente, ações que lhes asseguram o controle da Companhia. 

Adicionalmente, Edson de Godoy Bueno detém o direito de usufruto sobre a totalidade das ações 

detidas por Dulce Pugliese de Godoy Bueno. Os acionistas controladores da Companhia 

possuem a capacidade de determinar o resultado de praticamente todas as matérias submetidas 

à aprovação da assembleia geral de acionistas e, portanto, de controlar as políticas de negócios 

da Companhia, incluindo, dentre outras, as seguintes:  

 

 a eleição da maioria dos membros do Conselho de Administração e, consequentemente, 

quaisquer decisões do Conselho de Administração relacionadas à condução dos 

negócios e políticas, incluindo a eleição e destituição dos diretores estatutários;  

 

 decisões relacionadas a cisões, fusões, incorporações, incorporações de ações outras 

operações de reorganização societária, incluindo aquelas que possam resultar na 

mudança de controle;  

 

 a aprovação de demonstrações financeiras e da destinação dos resultados da 

Companhia, bem como o pagamento de dividendos adicionais acima do montante do 

dividendo obrigatório ou a realização de outras distribuições, e o montante de tais 

dividendos ou distribuições; 

 

 a aprovação de plano de outorga de opção de compra de ações aos seus 

administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de 

outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; e 

 

 alterações do estatuto social da Companhia. 

 

Os acionistas controladores da Companhia podem aprovar operações que conflitem com os 

interesses dos acionistas minoritários, e podem impedir ou fazer com que sejam tomadas ações 

nesse sentido. Além disso, os acionistas controladores podem evitar operações de mudança de 

controle que poderiam ser uma oportunidade para que os acionistas minoritários vendessem 

suas ações e/ou auferissem um prêmio no seu investimento nas ações da Companhia.  

 

A Companhia não pode assegurar que seus acionistas controladores irão agir de uma forma 

consistente com os melhores interesses dos acionistas minoritários. 

 

c. Aos acionistas da Companhia  

 

A volatilidade e falta de liquidez do mercado de valores mobiliários brasileiro poderão 

limitar substancialmente a capacidade dos investidores de vender as ações de emissão 

da Companhia pelo preço e na ocasião que desejarem. 
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O investimento em valores mobiliários negociados em mercados emergentes, como o Brasil, 

envolve, com frequência, maior risco em comparação com outros mercados. O mercado de 

valores mobiliários brasileiro é substancialmente menor, menos líquido, mais volátil e mais 

concentrado que os principais mercados de valores mobiliários internacionais. Em 31 de 

dezembro de 2014, o valor total de capitalização das companhias listadas na BM&FBOVESPA 

S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”) correspondia a 

aproximadamente R$ 2,2 trilhões, segundo informações da própria BM&FBOVESPA, com um 

volume médio diário de R$7,2 bilhões no período de doze meses encerrado em 31 de dezembro 

de 2014. Ainda segundo a BM&FBOVESPA, foram realizados em seu pregão, durante o ano de 

2014, 228,0 milhões de negócios, frente aos 220,6 milhões registrados no ano anterior. Essas 

características de mercado podem limitar substancialmente a capacidade dos detentores de 

ações de emissão da Companhia de vendê-las ao preço e na ocasião em que desejarem fazê-

lo e, consequentemente, poderão vir a afetar negativamente o preço de mercado das ações.  

 

Os empregados da Companhia participam do plano de opção de compra de ações. Este 

plano pode fazer com que os empregados da Companhia almejem retornos no curto prazo, 

o que pode conflitar com os interesses dos acionistas que procuram retornos no longo 

prazo em seus investimentos em Ações da Companhia.  

 

Na Assembleia Geral Extraordinária ocorrida no dia 5 de janeiro de 2011, dentre outras matérias, 

foi aprovado pelos acionistas da Companhia um novo plano de opção de compra de ações da 

Companhia (“Novo Plano”), tendo sido realizada, no mesmo dia, a Reunião de Conselho de 

Administração da Companhia que aprovou o Primeiro Programa de Outorga de Opções da 

Companhia, ratificado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de abril de 

2012. Em 24 de abril de 2012, foi realizada reunião do Conselho de Administração que aprovou 

o Segundo Programa de Outorga de Opções da Companhia, em conformidade com os termos e 

condições gerais estabelecidas no Novo Plano.  

 

As condições específicas para a outorga e exercício dos direitos de compra pelos beneficiários 

são estabelecidas em contratos celebrados entre a Companhia e cada um dos beneficiários, a 

cada programa aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia, nos termos e 

condições gerais estabelecidas no Novo Plano e nos programas instituídos. Para maiores 

informações, vide o item 13 deste Formulário de Referência.  

 

O Novo Plano representa benefícios atrelados ao preço das ações da Companhia, motivo pelo 

qual os interesses dos beneficiários eleitos podem ficar excessivamente vinculados à cotação 

das ações de emissão da Companhia, visando à obtenção da valorização imediata, no curto 

prazo, o que pode conflitar com os interesses dos acionistas que procuram obter retornos a longo 

prazo de seu investimento em ações da Companhia e afetar seus resultados e o valor de 

mercado das suas ações.  

 

A Companhia pode precisar de capital adicional no futuro, por meio da emissão de valores 

mobiliários, o que poderá resultar em uma diluição da participação de investidores em 

ações. 

A Companhia poderá precisar de recursos adicionais no futuro e, em razão disso, poderá optar 

por obter tais recursos por meio de operações de emissão pública ou privada de ações ou valores 

mobiliários conversíveis em ações de sua emissão. Na hipótese de financiamentos públicos ou 

privados não estarem disponíveis, ou caso assim decidam seus acionistas, tais recursos 

adicionais poderão ser obtidos por meio de aumento do capital social da Companhia, o que 

poderá resultar na diluição da participação do investidor nas ações.  

 

d. Às controladas e coligadas da Companhia  

 

A Companhia participa diretamente no capital social de algumas sociedades, as quais estão 

sujeitas aos mesmos riscos discutidos neste Formulário de Referência.  

 

e. Aos fornecedores da Companhia  
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A Companhia esta sujeita a eventuais atrasos motivados por greves, acidentes, incêndios, 

casos fortuitos e casos de força maior nas alfândegas, portos, aeroportos e na Receita 

Federal ou na Polícia Federal. 

 

Uma parcela dos insumos que a Companhia utiliza em suas operações, tais como reagentes, 

filmes e outros materiais, é produzida ou fabricada no exterior e importada por seus fornecedores 

para revenda no mercado nacional. Desta forma, eventuais greves, acidentes, incêndios, casos 

fortuitos e casos de força maior nas alfândegas, portos, aeroportos, e na Receita Federal ou na 

Polícia Federal podem afetar a disponibilidade desses insumos, o que pode afetar adversamente 

a capacidade da Companhia de desenvolver seus negócios, e consequentemente, seus 

resultados, situação financeira e o valor de mercado de suas ações. 

 

O Código de Conduta da Companhia e os respectivos contratos celebrados com os 

fornecedores podem falhar em evitar multas regulatórias, indenizações trabalhistas, 

indenizações ambientais e danos à reputação da Companhia em decorrência de práticas 

irregulares dos fornecedores. 

 

A Companhia pode estar sujeita a violações de seu Código de Conduta, em decorrência de 

conduta nos negócios e ocorrências de comportamento fraudulento e desonesto por parte de 

seus fornecedores. O descumprimento das leis aplicáveis, dos contratos celebrados e de outras 

normas por parte dos fornecedores pode resultar em multas, indenizações trabalhistas, 

indenizações ambientais e/ou relacionadas à sustentabilidade, quarteirização da cadeia 

produtiva e condições de segurança impróprias, bem como a perda de licenças operacionais 

com a consequente responsabilidade subsidiária, e prejuízos à reputação da Companhia. Todas 

as circunstâncias descritas acima podem impactar negativamente os negócios, resultados e 

situação financeira da Companhia, bem como o valor de mercado de suas ações. 

 

Os riscos relacionados aos prestadores de serviços terceirizados da Companhia foram 

abordados no item 4.1 "h", sob o título "A Companhia pode ser afetada pela imposição de leis e 

normas regulamentares proibindo ou restringindo as atividades de terceirização", abaixo dentre 

os riscos à regulação dos setores em que atuamos. 

 

f. Aos clientes da Companhia  

 

Parcela significativa da receita da Companhia decorre dos contratos celebrados com 

operadoras de planos de saúde, hospitais e empresas.  

 

O resultado das operações da Companhia depende significativamente dos contratos que ela 

mantém com operadoras de planos de saúde, hospitais, empresas e governos.  

 

O setor privado de saúde adota amplamente contratos com prazo indeterminado de duração, 

que, por definição, são passíveis de serem encerrados a qualquer momento, por qualquer das 

partes, geralmente após encaminhamento de simples notificação prévia sem imposição de 

penalidade. Esse modelo de negócio confere considerável poder de negociação às operadoras 

de planos de saúde, hospitais e empresas, especialmente em relação aos preços dos serviços 

prestados pela Companhia quando das renegociações destes contratos, que geralmente 

ocorrem anualmente. Além disso, as operadoras de planos de saúde, hospitais e empresas têm 

concentrado esforços para reduzir os seus custos operacionais. A Companhia não pode garantir 

que será capaz de suportar as pressões que eventualmente sofrerá das operadoras de planos 

de saúde, hospitais e empresas para reduzir ou não reajustar os preços por ela praticados, ou 

reajustá-los de maneira que não seja compatível com seus custos. 

Adicionalmente, a Agência Nacional de Saúde (“ANS”) tem o poder de limitar o percentual 

máximo de reajuste dos seguros ou planos de saúde oferecidos pelas operadoras de planos de 

saúde. Caso a ANS imponha restrições adicionais a esses reajustes, as operadoras de planos 

de saúde poderão criar pressões sobre os preços praticados pela Companhia para proteger as 

suas margens de lucro.  
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Caso a Companhia, por qualquer razão, não seja capaz de manter os contratos com as 

operadoras de planos de saúde, hospitais ou empresas, ou até mesmo de substituí-los por 

contratos semelhantes, ou renegociá-los em condições favoráveis ou ao menos compatíveis com 

seus negócios, os seus resultados podem ser adversamente afetados e, consequentemente, o 

mesmo pode ocorrer em relação ao valor de mercado de suas ações.  

 

Atrasos ou recusas generalizadas de fontes pagadoras para realizar os pagamentos que 

são devidos à Companhia podem afetá-la adversamente.  

 

A cobrança pelos serviços auxiliares de diagnósticos no Brasil é operacionalmente complexa. Na 

maioria dos casos, as fontes pagadoras do setor no qual a Companhia atua exigem a 

apresentação, juntamente com os instrumentos de cobrança, de relatórios e documentos sobre 

os serviços prestados, cujo conteúdo muitas vezes varia de forma significativa.  

 

No caso da Companhia, essa cobrança torna-se ainda mais complexa pelo número expressivo 

de fontes pagadoras que atualmente a Companhia atende. Além disso, a correção de certas 

informações depende de outras informações que não estão sob o controle da Companhia, como, 

por exemplo, o tipo de plano de saúde adquirido pelos beneficiários, clientes de operadoras de 

planos de saúde. Em razão disso, a Companhia não pode garantir que será capaz de processar 

e encaminhar às suas fontes pagadoras, em tempo hábil, os instrumentos de cobrança e os 

relatórios que os acompanham, ou, ainda, que as fontes pagadoras da Companhia não 

questionarão os valores cobrados e/ou os serviços prestados. Tais dificuldades poderão 

ocasionar atrasos ou recusas para realização de pagamentos, total ou parcialmente. 

Adicionalmente, a Companhia não pode garantir que esses atrasos ou recusas não decorrerão 

de anomalias relevantes nos negócios de operadoras de planos de saúde que motivem a ANS a 

determinar a alienação das respectivas carteiras de beneficiários, os seus regimes de direção 

fiscal ou técnica, a sua liquidação extrajudicial ou, em casos mais graves, a sua falência ou 

liquidação judicial.  

 

Atrasos ou recusas generalizadas por parte das fontes pagadoras da Companhia quanto ao 

pagamento dos valores que lhe são devidos podem afetar adversamente os negócios da 

Companhia, seus resultados e, consequentemente, o valor de mercado de suas ações. 

g. Aos setores da economia nos quais a Companhia atue  

 

Eventual consolidação em âmbito nacional e internacional do setor poderá afetar futuras 

aquisições a serem realizadas pela Companhia.  

 

Operações visando à consolidação, por terceiros, nos setores em que a Companhia atua podem 

trazer como consequência uma série de riscos e dificuldades adicionais para os negócios da 

Companhia, incluindo, mas não se limitando a: (i) a dificuldade em integrar operações, sistemas 

de gerenciamento de informações, pessoal, pesquisa e desenvolvimento, marketing, operações, 

logística, vendas e suporte; (ii) eventual alteração da estratégia da Companhia; (iii) a possível 

perda de funcionários-chave da Companhia ou de qualquer empresa adquirida; (iv) a possível 

perda de clientes; (v) a existência de custos e contingências não previstos inicialmente; e (vi) 

questões adversas de caráter contábil.  

 

Caso a Companhia não consiga se integrar satisfatoriamente aos novos negócios ou operações 

adquiridas, as receitas e os resultados envolvendo tais operações podem ser afetados de 

maneira adversa. Qualquer processo de integração pode demandar tempo e recursos relevantes, 

e a Companhia (ou qualquer adquirente do controle de nossa Companhia) pode não conseguir 

conduzir este processo com êxito. Ademais, se os clientes e demais pacientes que a Companhia 

atende tiverem incerteza quanto a sua capacidade de operar de forma integrada, eles podem 

deixar de utilizar estes serviços e os negócios e o resultado das operações da Companhia podem 

ser adversamente afetados.  
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A Companhia enfrenta concorrência significativa, incluindo a concorrência por preços, o 

que poderá vir a afetar adversamente a participação da Companhia no mercado e o 

resultado de operações.  

 

A Companhia enfrenta grande concorrência na captação de clientes, bem como na contratação 

com planos privados de saúde e com hospitais, em concorrências públicas, na manutenção do 

reconhecimento de suas marcas entre a classe médica e na prestação de serviços de 

atendimento a laboratórios de análises clínicas de pequeno e médio porte.  

 

O mercado de análises clínicas e de diagnósticos por imagem apresenta intensa concorrência, 

tanto em termos de preço, como em termos de serviço. De acordo com as entidades 

responsáveis e órgãos de classe, como por exemplo a ANS, em setembro de 2014 havia 

aproximadamente 17.946 prestadores atuantes no mesmo segmento da Companhia, vários dos 

quais estão estabelecidos em regiões metropolitanas nas quais a Companhia opera. No mercado 

brasileiro de serviços de apoio médico, clientes que possuem cobertura de planos privados de 

saúde geralmente podem escolher livremente qualquer empresa prestadora de serviços 

auxiliares de diagnóstico com a qual o seu plano de saúde tenha contrato para a realização de 

exames. Se a Companhia não for capaz de manter a fidelidade de seus clientes às suas marcas 

(observados os segmentos de mercado que foram atribuídos a cada uma delas), ou se a 

Companhia não conseguir manter o alto padrão de qualidade nos serviços prestados, a preços 

competitivos de mercado, ela pode vir a perder participação de mercado e o resultado de suas 

operações poderá ser adversamente afetado, com consequente impacto no valor de mercado de 

suas ações. 

Manter a reputação da Companhia entre a classe médica, como um prestador de serviços 

eficiente e de qualidade, e conseguir prestar serviços diferenciados daqueles prestados por 

concorrentes, é crucial para o sucesso da Companhia. O mesmo ocorre com os serviços de 

atendimento a laboratórios, tendo em vista que caso a Companhia não consiga manter os preços 

praticados em patamares competitivos, ela poderá vir a perder participação de mercado e o 

resultado de suas operações poderá ser adversamente afetado.  

 

Adicionalmente, no que se refere aos contratos com planos de saúde celebrados pela 

Companhia, além da qualidade do serviço que a Companhia presta, o preço é um fator 

extremamente importante na escolha das empresas prestadoras de serviços auxiliares de 

diagnóstico pelos planos de saúde. Grandes empresas prestadoras de serviços auxiliares de 

diagnóstico, como as que competem com a Companhia em seus mercados, são capazes de 

aumentar a eficiência econômica através da realização de exames automatizados realizados em 

grande escala, aumentando o seu potencial competitivo na concorrência por preços.  

 

Conforme a competição aumenta no segmento de atuação da Companhia, outras empresas 

poderão procurar expandir seus negócios, criando uma maior pressão para a elevação dos 

preços de aquisições de sociedades e uma maior pressão para a diminuição no preço dos 

serviços. Em razão disso, caso a Companhia não seja capaz de aumentar sua eficiência 

econômica de maneira proporcional ao crescimento do mercado, o resultado de suas operações 

poderá ser adversamente afetado em decorrência da concorrência de preços, com consequente 

impacto no valor de mercado de suas ações. Além disso, se um ou mais planos de saúde 

rescindirem os contratos que a Companhia mantêm, por entenderem que a política de preços da 

Companhia não seja competitiva, o resultado das operações da Companhia também poderá ser 

adversamente afetado, com consequente impacto no valor de mercado de suas ações.  

 

Os negócios da Companhia poderão ser afetados negativamente se entidades 

governamentais para as quais a Companhia presta serviços alterar ou terminar 

antecipadamente os contratos que mantêm com a Companhia  

 

Os negócios da Companhia poderão ser afetados negativamente se entidades governamentais 

para a qual a Companhia presta serviço alterarem ou terminarem antecipadamente os contratos 

que mantém com a Companhia. A Companhia não pode assegurar que os contratos atuais serão 
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renovados e em quais termos serão renovados. Além disso, a Companhia está suscetível a 

mudanças na administração pública dos Estados e Municípios com os quais mantém contratos.  

 

A Companhia tem participado e pretende continuar a participar de concorrências e processos 

para contratação com entes da Administração Pública, para prestação de serviços a Municípios 

e governos do Estado e, por isso, está suscetível aos riscos inerentes aos contratos firmados. 

As leis administrativas brasileiras determinam alguns procedimentos e formalidades para a 

contratação de prestadores de serviços privados por entes públicos. Ademais, a legislação 

brasileira permite que uma entidade governamental rescinda ou altere contratos unilateralmente 

com os prestadores de serviços privados em certas circunstâncias. A título exemplificativo, em 

caso de mudança de controle do prestador de serviço privado, o contrato poderá ser rescindido 

antecipadamente se a mudança prejudicar a sua execução.  

 

Usualmente, os contratos da Companhia com entidades governamentais têm um período de 

vigência de até cinco anos, de acordo com a norma aplicável. Por conta disso, a Companhia não 

pode assegurar que os objetos dos contratos vigentes serão novamente contratados por meio 

de nova concorrência pública e, se sim, que os termos e condições do novo contrato serão 

favoráveis.  

 

h. À regulação dos setores em que a Companhia atue  

 

Mudanças ou alteração na interpretação na legislação e regulamentação aplicável à 

Companhia e a determinados aspectos de suas operações pode causar um efeito adverso 

para a Companhia.  

 

O setor brasileiro de serviços auxiliares de apoio diagnóstico está sujeito à aplicação de 

legislação e regulamentação específica, bem como supervisão e envolvimento de autoridades 

ou agências reguladoras brasileiras, no que se refere, dentre outros, à regulamentação 

relacionadas a vigilância sanitária, meio ambiente, órgão de regulamentação profissional 

específicos e regulamentação de funcionamento das instalações da Companhia, conforme 

descrito no item 7.5 deste Formulário de Referência.  

 

Adicionalmente, as atividades da Companhia estão sujeitas ainda a abrangente legislação 

ambiental brasileira nas esferas federal, estadual e municipal. O cumprimento desta legislação é 

fiscalizado por órgãos e agências governamentais, que podem nos impor sanções 

administrativas por eventual inobservância da legislação.  

 

Com relação aos órgãos de regulamentação profissional, todas as unidades de laboratórios de 

análises clínicas e patologia clínica, postos de coleta descentralizados e centros de diagnósticos 

devem ser registrados junto ao conselho profissional que regula a atividade. 

A Companhia celebra contratos com empresas médicas, que prestam serviços nas áreas de 

diagnósticos por imagem. Esta prática já foi e continua sendo alvo de questionamentos, conforme 

descrito nos itens 4.3 e 4.6 deste Formulário de Referência, e eventuais decisões desfavoráveis 

ou alterações legais/regulatórias, podem afetar negativamente a Companhia. Adicionalmente, à 

Companhia não pode garantir que empregados ou sócios de tais empresas não tentarão 

reconhecer vínculo empregatício por meio do ajuizamento de reclamações trabalhistas, como 

não pode garantir que o Ministério Público do Trabalho não promova ações coletivas para 

referido reconhecimento, o que poderia afetar negativamente os resultados da Companhia. Para 

maiores informações sobre os riscos relacionados às atividades de terceirização vide "A 

Companhia pode ser afetada pela imposição de leis e normas regulamentares proibindo ou 

restringindo as atividades de terceirização." abaixo. 

Adicionalmente, o regular funcionamento dos imóveis que a Companhia ocupa ou pode vir a 

ocupar está sujeito à obtenção e manutenção de licenças e alvarás de instalação e 

funcionamento, bem como para a coleta, depósito ou armazenamento, utilização de 

equipamentos, importação de mercadorias e materiais biológicos, manuseio, tratamento, 
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transporte, descarte de resíduos contaminantes, materiais radioativos e produtos químicos 

controlados, além dos sanitários das competentes autoridades brasileiras.  

 

Caso autoridades ou agências reguladoras brasileiras adotem interpretações mais restritivas ou 

mais rigorosas ou alterações sobre essas leis e regulamentos, tais interpretações mais restritivas 

ou alterações podem impactar de forma desfavorável o setor de atuação da Companhia.  

 

A imposição de normas e a eventual incapacidade da Companhia de dar cumprimento às leis e 

regulamentos aplicáveis às suas atividades podem afetar negativamente seus negócios, 

resultados e situação financeira e, consequentemente, o valor de mercado de suas ações. 

 

A Companhia pode ser afetada pela imposição de leis e normas regulamentares proibindo 

ou restringindo as atividades de terceirização. 

 

No Brasil há discussões judiciais acerca da possibilidade de terceirização da atividade-fim das 

tomadoras de serviços. A Súmula n.º 331 do Tribunal Superior do Trabalho – TST consolidou o 

entendimento que considera válida a terceirização de atividades quando estas não estão 

inseridas na atividade-fim da tomadora. Todavia, ainda que se trate de terceirização regular, 

conforme a Súmula n.º 331 do TST, ou seja, da atividade-meio, a empresa tomadora de serviços 

é considerada responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas não quitados pela empresa 

prestadora com relação aos seus empregados. Nesse aspecto, se forem promulgadas novas leis 

ou adotadas novas posições jurisprudenciais que proíbam, restrinjam ou dificultem a 

terceirização, os negócios da Companhia poderão ser adversamente afetados, com consequente 

impacto nos resultados, situações financeiras e no valor de mercado das ações de emissão da 

Companhia. 

 

i. Aos países estrangeiros onde a Companhia atue  

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não atua em nenhum país estrangeiro. 

 

PÁGINA: 24 de 608

Formulário de Referência - 2015 - DIAGNOSTICOS DA AMERICA SA Versão : 7



4.2 - Comentários sobre expectativas de alterações na exposição aos fatores de risco

A Companhia tem como prática a análise constante dos riscos aos quais está exposta e que 

possam afetar de forma adversa seus negócios, situação financeira e/ou resultados de suas 

operações. Adicionalmente, a Companhia monitora constantemente as mudanças no cenário 

macroeconômico e setorial que possam ter influência sobre suas atividades, através da análise 

de relatórios providos pela BM&FBOVESPA, dentre outras fontes, com o intuito de controlar as 

variações cambiais e exposição de taxa de juros, em linha com a Política Interna para Gestão 

de Risco de Recursos Financeiros adotada pela Companhia.  

 

A Companhia atualmente não possui expectativas quanto ao aumento ou redução dos riscos 

mencionados no item 4.1. deste Formulário de Referência. 

 

PÁGINA: 25 de 608

Formulário de Referência - 2015 - DIAGNOSTICOS DA AMERICA SA Versão : 7



4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes

4.3 Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes 

Aspectos gerais 

Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia e suas controladas, eram parte em 3.246 

processos judiciais e administrativos, relativos a questões cíveis, tributárias e trabalhistas, os 

quais envolviam, em conjunto, uma contingência estimada pelos seus assessores jurídicos de 

aproximadamente R$ 615,8 milhões (risco econômico estimado), não integralmente 

provisionado tendo em vista os critérios utilizados pela Companhia.  

Foram considerados e incluídos no valor acima informado, os processos judiciais e 

administrativos de sociedades adquiridas pela Companhia, mesmo no caso em que a 

responsabilidade por tais contingências seja dos vendedores de tais sociedades, conforme 

obrigações contratuais estabelecidas entre as partes. Contudo, em virtude da existência de 

garantias e obrigações contratuais de ressarcimento, pelos vendedores, das contingências 

estabelecidas como de sua, a Companhia não constituiu provisão com relação a estes 

processos. 

O risco de perda em processos judiciais e administrativos é classificado como “remoto”, 

“possível” ou “provável”. Essa avaliação de risco é realizada pelos advogados externos que 

patrocinam os processos. Os valores relativos ao risco econômico estimado dos processos 

cíveis e trabalhistas classificados com risco de perda "provável" e “possível” são provisionados 

em conformidade com os critérios estabelecidos pela Companhia em consonância com seu 

histórico de perdas nos órgãos judicantes. Em relação a processos relativos a questões 

tributárias há provisão constituída para processos classificados pelos assessores legais da 

Companhia como de perda "provável", em linha com a regra contábil aplicável para essa 

circunstância, ressalvado o informado abaixo.  

Em linha com o acima informado, com base na análise da Companhia e nas informações de 

seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu provisão no montante de R$ 59,9 milhões, 

para fazer frente a eventuais resultados adversos dos processos nos quais era parte em 31 de 

dezembro de 2014, juntamente com suas controladas, destacando-se R$ 5,7 milhões para 

contingências que discutem ICMS na importação, R$ 17,7 milhões para contingências cíveis e 

trabalhistas e R$ 36,5 milhões para os demais processos tributários. A administração da 

Companhia acredita que os valores provisionados são suficientes para cobrir eventuais perdas 

decorrentes dos processos, considerando a avaliação de seus advogados quanto aos riscos 

envolvidos.  

Questões Concorrenciais  

Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia e suas controladas eram parte em 1 processo de 

natureza concorrencial, em curso perante órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência ("SBDC"), relativos a atos de concentração apresentados pela Companhia em 

virtude de obrigações legais a serem cumpridas por tais sociedades em caso de aquisições, 

fusões, joint ventures e outras operações sujeitas à notificação e aprovação pelos referidos 

órgãos por força da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011. 

No quadro abaixo, se encontra listado o processo de natureza concorrencial em curso, em que 

figurava como parte a Companhia e/ou suas controladas em 31 de dezembro de 2014. 

Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2013 a Companhia informou o andamento relativo ao 

processo de natureza concorrencial de n.º 08012.007541/2011-01, onde figuraram as partes: 

(i) DASA Brasil Participações Ltda. e (ii) Previlab Análises Clínicas Ltda., cabe-nos informar que 

em 29 de julho de 2014, referido processo foi definitivamente remetidos ao arquivo.  
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Processo nº 08012.010038/2010-43 

a. Juízo Conselho Administrativo de Defesa Econômica ("CADE") 

b. Instância Tribunal Administrativo de Defesa Econômica 

c. Data de Instauração 20.9.2010 

d. Partes no processo Companhia e MD1 Diagnósticos S.A. (“MD1”) 

e. Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

Trata-se da operação de incorporação de ações, pela 

Companhia, da empresa MD1 Diagnósticos S/A, controladora 

direta ou indireta de laboratórios do grupo ora denominado 

"Grupo MD1", então controlados, em última instância, pelos Srs. 

Edson Bueno e Dulce Pugliese. A incorporação de ações foi 

precedida, ainda, da aquisição de participação minoritária 

diretamente de alguns acionistas - pessoas físicas, pelo valor 

total de R$ 88.232.263,45, à época da aquisição. O aumento do 

capital social da Companhia realizado em decorrência da 

Incorporação de Ações foi, conforme previsto no Protocolo de 

Incorporação, de R$ 1.832.043.519,75, correspondente ao preço 

de emissão das novas ações, de R$ 22,29. Nos termos do Laudo 

Econômico realizado à época e noticiado no respectivo Fato 

Relevante, o valor econômico da MD1 foi fixado em 

R$ 1.976.705.672,35 ("Valor Econômico MD1"). Deduzida a 

parcela de R$ 88.232.263,45, correspondente à aquisição das 

participações minoritárias, o Valor Econômico da MD1 foi 

avaliado em R$ 1.888.473.408,90. 

f. Principais fatos A operação foi notificada às autoridades brasileiras de defesa da 
concorrência em 20.9.2010. Em 26.10.2011, a Companhia 
celebrou um Acordo de Preservação de Reversibilidade da 
Operação (APRO) com o CADE, com o intuito de preservar as 
condições de concorrência, as estruturas das empresas do Grupo 
MD1 e assegurar a reversibilidade da operação até o julgamento 
final da operação pelo CADE. Em 7.3.2012, a SEAE/MF emitiu 
parecer recomendando a aprovação da operação com restrições 
em alguns mercados relevantes nos quais as concentrações 
horizontais foram consideradas expressivas. Em 04.12.2013 o 
CADE aprovou a operação, condicionada a assinatura de um 
Termo de Compromisso de Desempenho. O TCD foi assinado na 
mesma data da decisão do CADE e dele consta declaração de 
cumprimento integral do Acordo de Preservação de 
Reversibilidade da Operação (APRO). A publicação do extrato do 
TCD se deu em 25.02.2014, deflagrando o prazo para 
cumprimento da decisão. A Administração da Companhia realizou 
as providências necessárias para dar cumprimento tempestivo às 
obrigações previstas no TCD. O tribunal do CADE, em sessão 
ordinária de julgamento ocorrida em 25 de março de 2015, 
atestou o cumprimento integral da obrigação de desinvestimento 
prevista no TCD. 

g. Probabilidade de Perda Não aplicável 

h. Análise do impacto em 

caso de perda do processo 

Impacto financeiro no caso de descumprimento das condições 

estabelecidas no Termo de Compromisso de Desempenho.  

i. Valor Provisionado R$ 0,00 
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Questões Cíveis 

Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia e suas Controladas eram parte em 1.233 processos 

judiciais e administrativos cíveis, envolvendo uma contingência total estimada de 

aproximadamente R$ 37,5 milhões, não integralmente provisionado tendo em vista os critérios 

utilizados pela Companhia. Baseada em seu histórico de perdas junto aos órgãos judicantes, a 

Companhia tem provisionado, em 31 de dezembro de 2014, R$ 5,6 milhões. Não há provisão 

constituída para processos classificados pelos assessores legais da Companhia como de 

perda "possível" e "remota", em linha com a regra contábil aplicável para essa circunstância. 

Foram considerados nos números acima (quantidade e risco econômico estimado), processos 

judiciais e administrativos de sociedades adquiridas pela Companhia, cuja responsabilidade por 

tal contingência é exclusiva dos vendedores de tais sociedades nos termos das obrigações 

contratuais estabelecidas entre as partes. Contudo, em virtude da existência de garantias e 

obrigações contratuais de ressarcimento, pelos vendedores, das contingências de 

responsabilidade dos mesmos, a Companhia não constituiu provisão especificamente com 

relação a estes processos. 

Encontram-se listados abaixo os processos mais relevantes de natureza cível em curso contra 

a Companhia e/ou suas controladas em 31 de dezembro de 2014. 

O critério de relevância adotado para o detalhamento individualizado de processos judiciais e 

administrativos cíveis neste Formulário de Referência foi a existência: (i) de processos judiciais 

e/ou administrativos cíveis com valor envolvido superior a R$ 5 milhões; (ii) de processos 

judiciais e/ou administrativos cíveis que têm potencial de atingir ou superar, no curto prazo, o 

valor de R$ 5 milhões em discussão, em virtude de qualquer atualização; e/ou (iii) de 

processos judiciais e/ou administrativos cíveis que, mesmo sem valor da causa, poderiam 

causar impacto patrimonial negativo relevante para a Companhia. 

Processo nº 583.00.2007.259410-0 

a. Juízo 10ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 

07/12/2007 

d. Partes no 

processo 

C.T.C. e S.O.A. (Autores) x D.A. e U. P. (Rés) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

O valor atribuído à causa pelo autor foi de R$ 61.814.827,41, porém, o valor do risco 

envolvido é ilíquido em razão de se tratar de pedido de indenização por lucros 

cessantes que dependerá de realização de perícia contábil e de engenharia e a 

indenização por danos morais será estipulada a critério do juiz. 

f. Principais 

fatos 

Ação de indenização em razão de supostos danos morais e lucros cessantes em 

decorrência de suposto conluio existente entre a Companhia e a U.P., o que teria 

ocasionado o inadimplemento, por parte da U.P. no âmbito do "Contrato de Prestação 

de Serviços, fornecimento de equipamento e mão-de-obra", celebrado entre a CTC e 

U.P. Apresentada contestação pela Companhia, negando conluio alegado, inclusive, em 

razão da própria empresa já ser cliente da U.P. há bastante tempo, não havendo 

necessidade de utilizar de tal expediente para obtenção de informações. Apresentação 

de contestações e impugnação ao valor da causa pela U.P. Apresentadas réplicas pelos 

autores. Determinada a realização de perícia contábil a qual foi juntada aos autos em 

09/11/2011. Concluída a fase pericial. Aguardando a prolação da sentença.  

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível em relação à matéria discutida (não há ainda avaliação em relação ao valor 

envolvido, contudo, conforme perícia judicial apresentada em 09/11/2011, foi arbitrado 

pelo perito o valor de R$ 4.541.893,06). 

h. Análise do 

impacto em 

Impacto financeiro caso haja condenação. A condenação, caso ocorra, ensejará 

pagamento do valor a ser liquidado e fixado em decisão judicial transitada em julgado, 
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caso de 

perda do 

processo 

conforme dano apurado. O processo foi incluído neste item como relevante em razão do 

valor da causa atribuído pelo Autor, contudo, há que se observar que, neste momento 

processual, ainda não há como avaliar o valor efetivamente envolvido na ação. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 

0119456-

86.2010.8.26.0100 

a. Juízo 31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 

08/03/2010 

d. Partes no 

processo 

M. P. SP (Autor) x D. A. (Ré) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não há como mensurar nesse momento processual, em razão da necessidade de 

perícia técnica local nas unidades da marca Delboni Auriemo para constatação de 

eventuais adaptações que sejam necessárias. 

f. Principais fatos Ação Civil Pública cujo objeto consiste na adaptação das Unidades da Marca 

Delboni Auriemo localizadas no Município de São Paulo em relação a uma série de 

condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais, sendo que 

houve o deferimento de tutela antecipada determinando que a Companhia 

procedesse com as referidas adequações no prazo de 60 dias, sob pena de 

aplicação de multa diária de R$ 5.000,00. A Companhia interpôs agravo de 

instrumento em face da decisão liminar. Como resultado provisório do recurso 

apresentado em face da tutela antecipada, restou reduzida a adaptação para 

apenas alguns itens da NBR 9050 e em 50%das Unidades localizadas no Município 

de São Paulo, bem como foi prorrogado o prazo para 120 dias, sendo certo que já 

houve informação da Companhia ao juízo de primeira instância do cumprimento do 

determinado na decisão prolatada pelo Tribunal de Justiça. Vale ressaltar que 

existe norma federal determinando a adaptação das Unidades de Atendimento 

conforme norma técnica NBR 9050, por outro lado existe Decreto Municipal 

isentando as unidades localizadas no Município de São Paulo, caso estas tenham 

capacidade de lotação inferior a 600 pessoas, o que se aplica as Unidades de 

Atendimento localizadas em referido Município. Houve a apresentação de 

contestação, bem como o requerimento de produção de prova oral e realização de 

perícia técnica. Em 04.06.12 as partes foram intimadas da sentença que julgou 

procedente a ação para tornar definitiva a liminar concedida e determinar que a 

Companhia promova as necessárias adaptações, seguindo as normas da ABNT 

NBR 9050/2004, em todas as unidades que utiliza para a prestação de seus 

serviços, nos termos do laudo elaborado pelo CAEX - Centro de Apoio Operacional 

à Execução (fs. 886/932), sob o crivo do contraditório (fs. 855), bem como 

determinou o prazo de sessenta dias para o cumprimento da sentença, sob pena de 

multa diária de R$ 10.000,00, por cada unidade que não atenda aos requisitos 

legais. Condenou a Companhia pela litigância de má-fé, nos termos dos artigos 17, 

II e 18 do CPC, ao pagamento de 1% do valor da causa e ao pagamento de custas, 

despesas processuais. E, por fim, informou que eventual recurso contra esta 

sentença será recebido apenas no efeito devolutivo, por força da interpretação 

contrario sensu do art. 14 da Lei nº 7.347/85. Em 11.06.12 houve a interposição de 

Embargos de Declaração e em 02/08/12 foi recebido o recurso de apelação com 

efeito devolutivo e suspensivo. Em 11.06.13, o feito foi julgado e segundo 

conclusão unânime dos Desembargadores, seria outorgado à Companhia novo 

prazo de seis meses para promover a adaptação integral de suas unidades. Em 
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face do acórdão, foi interposto recurso de Embargos de Declaração, que foram 

rejeitados, o que deu ensejo à interposição de Recurso Especial, que foi contra-

arrazoado pela parte adversa. Atualmente, aguarda-se a análise de admissibilidade 

do recurso. 

g. Probabilidade 

de Perda 

Provável, 

h. Análise do 

impacto em caso 

de perda do 

processo 

Tendo em vista que as unidades que operam sob a marca Delboni Auriemo já 

apresentam condições de acessibilidade a Companhia não estima que numa 

eventual decisão desfavorável sejam despendidos investimentos/custos relevantes 

para fins de atendimento da NBR 9050. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 023.11.037670-9 

a. Juízo 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital - Estado de Santa Catarina 

b. Instância  1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

18/07/2011 

d. Partes no 

processo 

D.A.  (Ré) e C.L.M. e Outros (Autores) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de ação visando a declaração de Nulidade do Contrato Administrativo n.º 

2011.0230-00, celebrado entre o Município de Florianópolis e a Companhia, em 

razão de suposta irregularidades na habilitação da Companhia por esta possuir 

investidores estrangeiros, apresentada contestação, autos conclusos. Publicada 

sentença que (i) extinguiu a ação em relação aos Laboratórios Autores que não 

participaram do credenciamento, por ausência de interesse de agir, bem como (ii) 

julgou improcedente o pedido formulado pelos demais Autores, por não vislumbrar a 

ocorrência de nenhuma das ilegalidades alegadas no credenciamento. Os 

Laboratórios Autores interpuseram apelação contra a sentença. Aguarda-se a 

juntada do recurso aos autos, para posterior intimação da Companhia para 

apresentar contrarrazões de apelação. Apresentada contrarrazões pela Companhia, 
aguarda-se o julgamento do recurso de apelação interposto pelos autores. 

g. Chance de 

perda 

Possível, pois a despeito da substancial regulamentação, supervisão e envolvimento 

direto do governo, a Constituição Federal permite que serviços relacionados à saúde 

sejam prestados por empresas privadas, além dos serviços prestados pelo setor 

público. A Companhia entende que os serviços de análises clínicas e diagnósticos 

por imagem ofertados pela Companhia, não são propriamente um serviço de 

assistência à saúde, conforme previsto no artigo 199 da Constituição Federal 

Brasileira, mas sim um instrumento de apoio considerado no âmbito dos serviços 

auxiliares de apoio diagnóstico, portanto, não havendo qualquer restrição para 

atuação da Companhia, mesmo quando esta possui investidores estrangeiros. A 

Constituição Federal dispõe acerca do princípio da livre iniciativa, que garante aos 

entes privados a capacidade de explorar as atividades que não sejam de atribuição 

exclusiva do Estado. O risco relativo ao capital estrangeiro foi mitigado com a 

publicação da Lei 13.097, de 19 de janeiro de 2015. 

h. Análise do 

impacto em caso 

Impacto financeiro na hipótese de declaração de nulidade do contrato administrativo 

e eventual constituição de precedente negativo para defesa dos interesses da 
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de perda do 

processo 

Companhia em processos semelhantes. 

i. Valor 

provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 2010.01007145 

a. Juízo Promotoria de Justiça Civil do Rio de Janeiro 

b. Instância  1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

20/01/2011 

d. Partes no 

processo 

CL (Investigada) e P. J. C. do Rio de Janeiro (Autor) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Representação oferecida pelo ofertada pelo Sr. Eduardo Siqueira 

relatando o seguinte: (i) Monopólio do Setor de Laboratório de Análises Clínicas, 

Anatomia Patológica e Citologia; (ii) Hospital Prefeito João Baptista Cáffaro: 

almoxarifado instalado na área de microbiologia; (iii) Contratações estabelecidas 

com o Estado do Rio de Janeiro: suposta ausência de licitação pública; (iv) 

instalações das unidades de saúde; (v) contratos de trabalhos: possíveis excessos 

praticados; e (vi) capital estrangeiro na assistência à saúde. 

g. Probabilidade 

de Perda 

Possível, pois a despeito da substancial regulamentação, supervisão e envolvimento 

direto do governo, a Constituição Federal permite que serviços relacionados à saúde 

sejam prestados por empresas privadas, além dos serviços prestados pelo setor 

público. A Companhia entende que os serviços de análises clínicas e diagnósticos 

por imagem não são propriamente um serviço de assistência à saúde, conforme 

previsto no artigo 199 da Constituição Federal Brasileira, mas sim um instrumento de 

apoio considerado no âmbito dos serviços auxiliares de apoio diagnóstico, portanto, 

não havendo qualquer restrição para atuação da Companhia, mesmo quando esta 

possui investidores estrangeiros. A Constituição Federal dispõe acerca do princípio 

da livre iniciativa, que garante aos entes privados a capacidade de explorar as 

atividades que não sejam de atribuição exclusiva do Estado. O risco relativo ao 

capital estrangeiro foi mitigado com a publicação da Lei 13.097, de 

19 de janeiro de 2015. 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto em sede de inquérito e/ou representação, seria a propositura de Ação Civil 

Pública a qual, se procedente, ocasionaria impactos financeiros à Companhia, uma 

vez que esta encontraria restrições para participação em concorrências para 

contratação com a administração pública. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 408/06 e 126/06 

a. Juízo 3ª Promotoria da Cidadania – São Paulo 
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b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

10/08/2007 

d. Partes no 

processo 

CL, O.S.B, S.S.E.S (Investigados); M.P.E.S (Autor) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Apuração de suposta ilegalidade do contrato de gestão celebrado entre 

a S.S.E.S e a O.S.B, o qual tinha como objeto a implantação e operacionalização da 

gestão e realização de exames laboratoriais. O M.P.E.S aguarda manifestação da 

S.S.E.S.P sobre a apuração de irregularidades na contratação da O.S.B. Em 

setembro de 2014 houve prorrogação do IC por mais 180 dias, com determinação de 

expedição de ofício à Secretaria Estadual de Saúde para solicitar cópia do relatório 

final do processo SS nº 001/0500/000.047/2012 e ao TCE-SP para informar sobre o 

julgamento definitivo do TC n.º 037473/026/06. O TCE/SP encaminhou os 

documentos solicitados em 17/11/2014, onde consta nova manifestação pela 

regularidade dos termos contratuais em exame e as respectivas despesas. Por sua 

vez, a Secretaria Estadual de Saúde solicitou prorrogação de prazo para 

cumprimento da requisição ministerial. 

g. Probabilidade 

de Perda 

Possível 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto em sede de inquérito e/ou representação, seria a propositura de Ação Civil 

Pública a qual, se procedente, ocasionaria impactos financeiros e de imagem à 

Companhia. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 0000598-95.2011.8.16.0179 

a. Juízo 6ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

24/08/2011 

d. Partes no 

processo 

M.C e D.A, (Réus) e L.A.C.D.N.A.S e Outros (Autores) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Ação Declaratória que Autores pleiteiam a suspensão e declaração de 

nulidade do contrato administrativo celebrado com o Município de Curitiba, 

determinando-se a instauração de novo processo de contratação. A D.A requereu a 

sua inclusão no polo passivo da demanda.  Apresentada contestação pela D.A. 

Proferido despacho deferindo a inclusão da D.A no polo passivo da demanda, bem 

como indeferindo o pedido de tutela antecipada. Apresentada petição pela D.A 
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requerendo a extinção do processo, tendo em vista o término do contrato celebrado 

com o Município. Proferida sentença extinguindo o processo sem julgamento do 

mérito, devido à perda do interesse processual dos Autores. As partes foram 

intimadas da sentença. Autores interpuseram apelação. Em 3.9.13, realizado 

julgamento no qual a Câmara julgadora decretou a nulidade do processo, julgando 

prejudicado o recurso de apelação. Aguarda-se a publicação do acórdão. Publicado 

o acórdão, foram interpostos embargos de declaração por ambas as partes, ambos 

rejeitados. Ato contínuo, foi interposto Recurso Especial pelo Município de Curitiba, 

que teve seu seguimento negado, dando ensejo à interposição de agravo de 

instrumento pelo Município, que foi devidamente contra-arrazoado. Os autos 

relativos ao agravo foram digitalizados e remetidos ao STJ, aguardando na 

conclusão com a relatora, para julgamento.  

g. Probabilidade 

de Perda 

Possível  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Nulidade do contrato que já está encerrado, motivo pelo qual a Companhia acredita 

que referida ação perdeu seu objeto, e remotamente, eventual aplicação de 

penalidade. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 152/08 

a. Juízo Promotoria de Justiça de São José dos Campos –SP 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

2008 

d. Partes no 

processo 

M.S.J.C e C.L, (Réus) e P.J.S.C (Autores) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Apuração de supostas irregularidades no Pregão Presencial n. 028/2004 

promovido pelo M.S.J.C e Contrato 12.942/05 dele decorrente, para fornecimento 

(venda) de material de laboratórios bioquímico (preço supostamente excessivo e 

exigências exageradas no edital).  

g. Probabilidade 

de Perda 

Possível  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

O M.P.S.C poderá propor Ação Civil Pública com possibilidade de condenação de 

ressarcimento ao erário, multa pecuniária e penalidade restritiva de direitos. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 
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Processo nº 038/14 

a. Juízo Promotoria de Justiça do Ministério Público de Goiás 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

instauração  

20/03/2014 

d. Partes no 

processo 

O.S.S I. S. G. e C.L, (Réus) e P.J.S.C (Autores) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

Não se aplica 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Apuração de supostas suposta irregularidade na terceirização de 

serviços laboratoriais prestados no HDT, sob a gestão da O.S.S I. S. G. 

g. Probabilidade 

de Perda 

Possível  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

O M.P. poderá propor Ação Civil Pública com possibilidade de condenação de 

ressarcimento ao erário, multa pecuniária e penalidade restritiva de direitos. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Questões Trabalhistas 

Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia e suas controladas eram parte em 1.628 processos 

(judiciais e administrativos) trabalhistas em andamento, envolvendo uma contingência total 

estimada de aproximadamente R$ 174,1 milhões (risco econômico estimado), não 

integralmente provisionados, tendo em vista os critérios utilizados pela Companhia. Baseada 

em seu histórico de perdas, a Companhia tem provisionado, em 31 de dezembro de 2014,     

R$ 12,1 milhões. Não há provisão constituída para processos classificados pelos assessores 

legais da Companhia como de perda "remota", em linha com a regra contábil aplicável para 

essa circunstância.  

Foram contabilizados nos números acima (quantidade e risco econômico estimado), processos 

judiciais e administrativos de sociedades adquiridas pela Companhia, cuja responsabilidade por 

tal contingência é exclusiva dos vendedores de tais sociedades nos termos das obrigações 

contratuais estabelecidas entre as partes. Contudo, em virtude da existência de garantias e 

obrigações contratuais de ressarcimento, pelos vendedores, das contingências de 

responsabilidade dos mesmos, a Companhia não constituiu provisão para estes processos. A 

Companhia também não constitui provisão para processos de trabalhadores vinculados a 

empresas interpostas, tendo em vista ser sua responsabilidade subsidiária. 

Encontram-se listados abaixo os processos mais relevantes de natureza trabalhista em curso 

contra a Companhia e/ou suas Controladas em 31 de dezembro de 2014, cujo detalhamento 

individualizado considerou a existência: (i) de processos judiciais e/ou administrativos 

trabalhistas com valor envolvido superior a R$ 5 milhões; (ii) de processos judiciais e/ou 

administrativos trabalhistas que têm potencial de atingir ou superar, no curto prazo, o valor de 

R$ 5 milhões em discussão, em virtude de qualquer atualização; e/ou (iii) de processos 

judiciais e/ou administrativos trabalhistas que, mesmo sem valor da causa, poderiam causar 

impacto patrimonial negativo relevante para a Companhia. 
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Processo nº 2506/2006 

a. Juízo Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria Geral da República 

b. Instância 2ª Instância – Procedimento Investigatório 

c. Data de 

Instauração 

26/11/2006 

d. Partes no 

processo 

M.P.T.N. (Autor) x D.A. (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

Não há como mensurar nesse momento processual. 

f. Principais 

fatos 

Procedimento investigatório instaurado para verificação de denúncia de não permissão 

de repouso em feriados e não pagamento das horas extras respectivas. O Procurador 

do Trabalho requisitou a realização de fiscalização, através da Subdelegacia do 

Trabalho de Niterói, inclusive em relação a registro de empregados. Após a 

fiscalização, o Ministério Público do Trabalho entendeu não haver justificativa para sua 

intervenção no que se refere à jornada de trabalho dos empregados, mas concluiu que 

teria sido demonstrada suposta irregularidade no tocando ao vínculo de emprego, por 

utilização de pessoa jurídica, de forma a camuflar a existência de relação de trabalho 

em relação aos médicos. Houve a realização de audiência, na qual foram entregues 

documentos e petição esclarecendo a forma de contratação dos médicos, bem como 

comprovando a regularidade da terceirização efetuada pela empresa. O procurador 

determinou o arquivamento do procedimento por ausência de repercussão social e 

inexistência de lesão ao ordenamento jurídico. O Procurador do Trabalho determinou 

a remessa dos autos à Câmara de Coordenação e Revisão, em Brasília, para 

apreciação e homologação, ou não, da promoção de arquivamento. Aguarda-se 

pronunciamento da Câmara de Coordenação e Revisão.  

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Remota para o ajuizamento da ação civil pública.  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Em caso de resultado desfavorável no processo administrativo, poderá haver o 

ajuizamento de uma Ação Civil Pública pelo Ministério Público do Trabalho no sentido 

de se alterar a forma atual de contratação dos médicos. A Companhia atualmente 

mantém contratos com diversas clínicas médicas especializadas, as quais prestam 

serviços relacionados à realização e interpretação médica de exames auxiliares de 

diagnósticos por imagem, sendo certo que os médicos que são sócios ou empregados 

dessas clínicas não possuem vínculo de emprego com a Companhia. Entretanto, 

eventual decisão da Justiça em Ação Civil Pública que nos obrigue a caracterizar o 

relacionamento jurídico atualmente mantido com os médicos como uma relação de 

emprego, obrigará a Companhia a efetuar desembolsos substanciais em favor desses 

médicos e/ou do INSS, aumentando os custos da Companhia e podendo, inclusive, 

obrigá-la a reestruturar suas operações. Tendo em vista a determinação de 

julgamento pelo Procurador responsável, a Companhia entende que são remotas as 

chances de ajuizamento de Ação Civil Pública. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 0000197.2009.02.002 (nº antigo 28262/2009) 

a. Juízo Procuradoria Regional do Trabalho de Osasco –SP 

b. Instância 1ª Instância – Procedimento Investigatório 
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c. Data de 

Instauração 

08/09/2009 

d. Partes no 

processo 

M.P.T.O. (Autor) x D.A. (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

Não há como mensurar nesse momento. 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de denúncia anônima através da qual se alega irregularidades na 

terceirização realizada pela Companhia. Recebida intimação para apresentação de 

cópias de todos os prestadores de serviços terceirizados (médicos), bem como da 

listagem de unidades e controle de horário de todos os funcionários da base territorial 

de Osasco, Barueri e Cotia. Houve o protocolo de manifestação apresentando os 

documentos solicitados, bem como esclarecendo a regularidade da sistemática de 

contratação de prestadores de serviços pela Companhia. Aguardando deliberação do 

Ministério Público. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível o Ajuizamento de Ação Civil Pública 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Em caso de perda do processo, poderá haver o ajuizamento de uma Ação Civil 

Pública pelo Ministério Público do Trabalho no sentido de se alterar a forma atual de 

contratação dos médicos. A Companhia atualmente mantém contratos com diversas 

clínicas médicas especializadas, as quais prestam serviços relacionados à realização 

e interpretação médica de exames auxiliares de diagnósticos por imagem, sendo certo 

que os médicos que são sócios ou empregados dessas clínicas não possuem vínculo 

de emprego com a Companhia. Entretanto, eventual decisão da Justiça em Ação Civil 

Pública que obrigue a caracterizar o relacionamento jurídico atualmente mantido com 

os médicos como uma relação de emprego, obrigará a Companhia a efetuar 

desembolsos substanciais em favor desses médicos e/ou do INSS, aumentando os 

custos da Companhia e podendo, inclusive, obrigá-la a reestruturar suas operações. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 

 

Processo nº 0001190-37.2012.5.01.0062 

a. Juízo 62ª Vara do Rio de Janeiro – RJ 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
01/12/11 

d. Partes no 

processo 
Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região (Autor) x D.A. e L.M.S.F (Réus) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

Não há como mensurar nesse momento. 

f. Principais 

fatos 

Ação Civil Pública na qual o autor requer o deferimento da antecipação dos efeitos da 

tutela para condenar as Rés a obrigação de não fazer consistente em abster-se de 

efetuar novos contratos ou manter os contratos em vigor com médicos e quaisquer 

profissionais necessários a empresa por meio de pessoas jurídicas constituídas por 

aqueles profissionais ou qualquer outra forma que vise mascarar a relação de 

emprego, sob pena de multa diária de R$10.000,00 por contrato irregular. Sem 

prejuízo, requer a condenação definitiva das Rés a: (i) obrigação de fazer, consistente 
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em contratar diretamente com registro na CTPS todos os médicos e quaisquer 

profissionais necessários à atividade principal da empresa, na forma do artigo 41 da 

CLT, sob pena de multa diária de R$10.000,00 por trabalhador em atividade sem 

contrato regular de trabalho ou contratado mediante falso contrato de prestação de 

serviços médicos de natureza cível; (ii) obrigação de não fazer consistente em abster-

se de contratar médicos e quaisquer profissionais necessários a atividade fim da 

empresa por meio de pessoas jurídicas constituídas por aqueles profissionais, por 

falsos autônomos ou por trabalhadores sem registro do contrato de trabalho na CTPS 

ou qualquer outra forma que vise mascarar a relação de emprego, abstendo-se de 

transferir a outrem (terceirização a pessoas jurídicas) suas atividades essenciais, 

dentre outras: exames e diagnóstico por imagem e análises gráficas sob pena de 

multa diária de R$ 30.000,00 por contrato de prestação de serviços irregular; (iii) 

pagamento de indenização por dano moral coletivo no importe de R$20.000.000,00. 

Em 24/06/2014, a ação foi julgada improcedente. O Ministério Público do Trabalho 

interpôs Recurso Ordinário e as empresas apresentaram contrarrazões ao referido 

apelo. Aguardando julgamento do Recurso Ordinário interposto pelo Ministério Público 

do Trabalho. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Eventual decisão desfavorável obrigará a Companhia a efetuar desembolsos 

substanciais em virtude da contratação dos profissionais envolvidos sob regime 

celetista, aumentando os custos da Companhia e podendo, inclusive, obrigá-la a 

reestruturar suas operações. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

 

Processo nº 0155800-47.2013.5.17.0008 

a. Juízo 8ª Vara do Trabalho de Vitória - ES 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
18/10/2013 

d. Partes no 

processo 
D.M.C.C (Autor) x L.M.S.F (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 11.567.187,56 

f. Principais 

fatos 

Reclamação Trabalhista em que o autor pleiteia o Reconhecimento de vínculo 

empregatício, férias, 13º salário, sobreaviso, horas extras e reflexos, DSR´s, FGTS, 

pensão para mulher e enteado, danos morais, honorários advocatícios. Processo 

julgado parcialmente procedente. A Companhia interpôs Recurso Ordinário, o qual 

aguarda julgamento.  

g. 

Probabilidade 
Possível  
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de Perda 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento na hipótese de decisão desfavorável. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 713.695,47 

 

Processo nº 000285494.2013.50.20077 

a. Juízo 77 ª Vara do Trabalho de São Paulo -SP 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
04/11/2013 

d. Partes no 

processo 
V.S.D.A.M (Autor) x D.A (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$  7.305.272,80 

f. Principais 

fatos 

Reclamação Trabalhista em que o autor pleiteia o reconhecimento de vínculo 

empregatício, verbas rescisórias, férias vencidas e proporcionais, indenização por 

perdas e danos, multa do art. 477, DSR e reflexos, FGTS + multa de 40%. 

Aguardando a realização de audiência. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Provável  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento na hipótese de decisão desfavorável. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 833.531,63 

 

Processo nº 000125913.2014.50.20049 

a. Juízo 49 ª Vara do Trabalho de São Paulo -SP 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
04/06/2014 

d. Partes no 

processo 
R.R.J. (Autor) x D.A (Ré) 
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e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 8.170.988,51 

f. Principais 

fatos 

Reclamação Trabalhista em que o autor pleiteia o reconhecimento de vínculo 

empregatício, verbas rescisórias, FGTS + multa de 40%, adicional de insalubridade e 

reflexos, DSR e reflexos, multa dos artigos 467 e 477 da CLT e multa normativa. 

Aguardando a realização de audiência. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Provável  

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento na hipótese de decisão desfavorável. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 932.309,79 

 

 

 

Questões Tributárias 

Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia e suas controladas eram parte em 385 processos 

judiciais e administrativos tributários, envolvendo uma contingência total estimada de 

aproximadamente R$ 404,2 milhões (risco econômico estimado), não integralmente 

provisionado, tendo em vista os critérios utilizados pela Companhia. A Companhia provisiona 

os processos tributários com risco de perda classificadas pelos seus assessores legais como 

“prováveis" em 100% do valor do risco econômico estimado aos mesmos, correspondendo tal 

provisão, em 31 de dezembro de 2014, a R$ 42,2 milhões. 

Foram contabilizados nos números acima (quantidade de processos e total do risco econômico 

estimado), os processos judiciais e administrativos de sociedades adquiridas pela Companhia, 

cuja responsabilidade por tal contingência é exclusiva dos vendedores de tais sociedades nos 

termos das obrigações contratuais estabelecidas entre as partes. Em virtude da existência de 

garantias e obrigações contratuais de ressarcimento das contingências pelos vendedores, a 

Companhia não constituiu provisão para estes processos. 

A Companhia, baseada na opinião dos seus assessores jurídicos, não vinha recolhendo desde 

fevereiro de 2000 o ICMS na importação de insumos e equipamentos para utilização na 

prestação de seus serviços, uma vez que se discute se é contribuinte do ICMS nessas 

transações. Para os montantes de ICMS a recolher sobre importações de insumos e 

equipamentos realizadas até a promulgação da Emenda Constitucional nº 33 de 11 de 

dezembro de 2001, os assessores jurídicos externos entendem que as chances de perda são 

remotas, já para os montantes de ICMS a recolher gerados entre a Emenda Constitucional nº 

33 e a edição da Lei Complementar nº 114, de 16 de dezembro de 2002, foi atribuído o grau de 

risco de perda como possível, assim como para as importações de equipamentos realizadas na 

modalidade de arrendamento mercantil. Por fim, após a edição da Lei Complementar nº 114 de 

16 de dezembro de 2002, os advogados externos passaram a entender que as chances de 

perda são prováveis, exceto em operações de arrendamento mercantil que continuaram a ser 

classificadas pelos mesmos como possíveis. Por fim, após a edição da Lei Complementar nº 

114 de 16 de dezembro de 2002, os advogados externos entendem que as chances de perda 
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são prováveis, para os quais a Companhia mantém uma provisão no montante de R$ 5,7 

milhões em 31 de dezembro de 2014, com depósitos judiciais no montante de R$ 1,7, ambos 

atualizados pela SELIC. 
 

Do montante de R$ 54,7 milhões que representava o saldo atualizado em 31 de dezembro de 

2013 dos valores depositados em juízo, R$ 53,7 milhões correspondia ao montante atualizado 

do depósito realizado em dezembro de 2011 (valor original do depósito R$ 46,8 milhões) 

referente aos valores de ICMS cobrados sobre as importações diretas de insumos e 

equipamentos desembaraçadas no Estado de São Paulo, não autuadas, pleiteando o direito de 

quitação do imposto por pagamento espontâneo, sem a incidência de multas e com redução de 

juros, mantendo-se os critérios de apuração dos valores para provisão de perdas. Em razão de 

a Companhia ter liquidado em função de adesão ao PEP do ICMS/SP no exercício social de 

2013, o qual contemplou todos os débitos fiscais garantidos por este depósito, requereu em 

juízo o levantamento deste montante depositado em juízo. Em 25 de fevereiro de 2014, a 

Companhia, concluiu os trâmites relativos ao levantamento dos valores de ICMS cobrados 

sobre as importações diretas depositados em juízo em dezembro de 2011 nos autos do MS nº 

0046827-27.2011.8.26.0053. 

A Companhia tem o montante provisionado de R$ 36,5 milhões para os demais processos 

tributários. 

Encontram-se listados abaixo os processos mais relevantes de natureza tributária em curso em 

face da Companhia e/ou suas Controladas em 31 de dezembro de 2014. 

O critério de relevância adotado para o detalhamento individualizado de processos judiciais e 

administrativos tributários neste Formulário de Referência foi a existência: (i) de processos 

judiciais e/ou administrativos tributários com valor envolvido superior a R$ 5,0 milhões; (ii) de 

processos judiciais e/ou administrativos tributários que têm potencial de atingir ou superar, no 

curto prazo, o valor de R$ 5,0 milhões em discussão, em virtude de qualquer atualização; e/ou 

(iii) de processos judiciais e/ou administrativos tributários que, mesmo sem valor da causa, 

poderiam causar impacto patrimonial negativo relevante para a Companhia. 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 10882.002482/2006-10 

a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 2ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
22/12/2006 

d. Partes no 

processo 
Diagnósticos da América S.A. (Recorrente) x Secretaria da Receita Federal (Recorrida) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos. 

R$ 11.882.145,16 

f. Principais 

fatos 

Dedutibilidade de valores registrados como ágio. Em 2006 as autoridades fiscais 

brasileiras iniciaram um procedimento administrativo questionando a dedutibilidade do 

ágio que a Companhia registrou em decorrência da aquisição de participação em outras 

sociedades em 2000 e 2001. Aguarda-se julgamento em 2ª instância. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Remota 

h. Análise do 

impacto em 

caso de 

perda do 

processo 

A Companhia entende que há poucas chances de perda deste processo, inclusive, em 

razão de precedente favorável da Companhia em processo administrativo anterior cujo 

objeto de autuação discutia a mesma matéria.  

Caso ocorra decisão desfavorável à Companhia, o impacto seria financeiro para 

pagamento dos valores consignados no auto de infração, conforme indicado na alínea 
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"e" acima, além de representar um precedente negativo para futuras aquisições. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo nº 107.590/2005 (CDA 6078508/05-9) 

a. Juízo Vara das Execuções Fiscais Municipais da Comarca de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
29/08/2005 

d. Partes no 

processo 
Município de São Paulo (Autor) x Diagnósticos da América S.A. (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 10.932.706,05 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Execução Fiscal relativa à cobrança de supostos créditos tributários 

decorrentes da imposição de multas pelo pretenso descumprimento de obrigações 

acessórias, tal qual descrito nos Autos de Infração de nº 6364664-1 (Não emissão de 

documentos fiscais), 6364663-3 (Não escrituração de serviços no Livro Fiscal Modelo 

53) e 6364659-5 (Extravio de Livro Fiscal Modelo 53). Foi apresentada como garantia do 

juízo Carta fiança nº 044.462739-4, emitida pelo Banco Unibanco. Houve a interposição 

de embargos à execução fiscal alegando a (i) extinção de parte dos supostos débitos 

pela decadência, nos termos do artigo 156, inciso V, do Código Tributário Nacional, (ii) a 

nulidade do título executivo em razão da ausência dos requisitos previstos em lei, (iii) a 

incompetência do Município de São Paulo para a exigência das referidas multas, uma 

vez que o ISS incidente em razão da prestação dos serviços de análises clínicas que 

constituem o objeto social da empresa é devido ao Município de Barueri, (iv) o equívoco 

na determinação da base de cálculo da multa constituída pelo Auto de Infração nº 

6364655-9 e (v) a necessidade de redução das multas referentes aos Autos de Infração 

nº 6364655-9 e 6364663-3. Foi determinada a produção de prova pericial. A Companhia 

apresentou quesitos a serem respondidos e indicou assistente técnico. Apresentada 

manifestação acerca do laudo pericial. Embargos julgados improcedentes, aguardando 

julgamento dos embargos de declaração.  

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Perda Remota: R$ 10.784.313,45  

Perda Provável: R$ R$ 148.392,60 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, não havendo, na opinião da Companhia e com 

base no parecer de advogados externos, qualquer efeito adverso às atividades da 

Companhia. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00  

 

Processo nº 121.939/2005 (CDA 5921351/05-9) 

a. Juízo Vara das Execuções Fiscais Municipais da Comarca de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
30/08/2005 

d. Partes no Município de São Paulo (Autor) x Diagnósticos da América S.A. (Ré) 
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processo 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 7.144.181,17 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Execução Fiscal relativa à cobrança de supostos créditos tributários 

conforme autos de infrações lavrados sob falta de recolhimento do ISS no prazo 

regulamentar referentes aos períodos de 1997, 1998, 1999, 2000 e 2002. Houve a 

garantia do juízo e a apresentação de embargos à execução com fundamento no fato 

de que o local da prestação dos serviços não é o local da realização da coleta do 

material biológico do paciente (São Paulo), mas sim o local da execução da análise do 

referido material (Barueri), tendo o ISS sido recolhido ao Município de Barueri. 

Aguardando o julgamento dos embargos à execução. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível 

h. Análise do 

impacto em 

caso de 

perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos semelhantes, não havendo, 

na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados externos, qualquer 

efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo nº 013408-68.2011.8.26.0068 (CDA 1.006.865.100) 

a. Juízo 1ª Vara da Fazenda Pública do Foro da Comarca de Barueri 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
29/04/2011 

d. Partes no 

processo 
Fazenda do Estado de São Paulo (Autor) x Diagnósticos da América S.A. (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 29.241.902,17 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Execução Fiscal relativa à cobrança de supostos créditos tributários 

relativos ao ICMS-Importação de não-contribuintes do imposto realizadas após a EC 

nº 33/01 e anteriormente à edição da Lei Complementar nº 114/02. Apresentada 

garantia e embargos à execução. Aguarda-se julgamento dos Embargos à Execução 

Fiscal. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Remota 

h. Análise do 

impacto em 

caso de 

perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de 

advogados externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser 

considerado neste momento.  
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i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00  

 

Processo nº 1013184-67.2014.8.26.040 (AI 3.091.324-0) 

a. Juízo Fazenda Pública 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 

15/07/2014 

d. Partes no 

processo 

Diagnósticos da América S.A. (Autor) x Procurador Chefe da Procuradoria Seccional  

da Fazenda Nacional em Osasco - SP (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 75.220.560,17 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Mandado de Segurança, visando suspender o crédito tributário 

remanescente do Auto de Infração nº 3.091.324-0, bem como obstar a inscrição do 

crédito na Dívida Ativa do Estado de São Paulo. O auto de infração relativo à exigência 

do ICMS sobre operações de importação diretas realizadas pela Companhia de 

equipamentos e insumos utilizados nas suas atividades, bem como de importações 

efetuadas por meio de contratos de leasing no período de maio de 2003 até novembro 

de 2006.Pedido liminar deferido para suspensão do crédito sem a necessidade de 

apresentação de garantia. Aguardando o julgamento do processo.  

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível  

h. Análise do 

impacto em 

caso de 

perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima considerada provisão indicada abaixo, e 

eventual constituição de precedente negativo para defesa dos interesses da 

Companhia em processos que discutam a mesma matéria, não havendo, na opinião 

da Companhia e com base no parecer de advogados externos, qualquer efeito adverso 

às atividades da Companhia a ser considerado neste momento. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 720.343,17  

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 3.102.264-9 

a. Juízo Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
22/10/2008 

d. Partes no 

processo 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (Autor) x Diagnósticos da América 

S.A. (Ré) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 9.015.278,22 

f. Principais 

fatos 

Auto de infração nº 3.102.264-9 lavrado com o lançamento de ofício do crédito 

tributário do ICMS supostamente incidente nas operações de importação de 

equipamentos via Leasing. A impugnação ao auto de infração foi apresentada em 22 
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de dezembro de 2008. Mantido o auto de infração em 1ª instância administrativa. 

Recurso Ordinário improvido. Apresentado Recurso Especial o qual não foi conhecido 

sendo encerrada a fase administrativa. O imposto está sendo discutido no Processo 

judicial nº 405.01.2007.041842-1. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Provável. 

h. Análise do 

impacto em 

caso de 

perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados 

externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste 

momento. 

i. Valor 

Provisionado 

R$ 0,00 – Em que pese a classificação do risco de perda como “provável”, a 

Companhia não constitui provisão para este processo em específico, uma vez que o 

tributo é discutido no âmbito do Mandado de Segurança nº 405.01.2007.041842-1, 

cuja  probabilidade de perda é classificada pelos advogados externos da Companhia 

como "Remota".  

 

Processo nº 

0018058-

20.2011.8.26.0405 

a. Juízo 
2ª Vara da Fazenda Pública de Osasco/SP 

b. Instância 
1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
29/04/2011 

d. Partes no 

processo 

Diagnósticos da América S/A (Autor) x Delegado Regional Tributário de Osasco - 

SP (Ré) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

R$ 22.782.275,16 

f. Principais fatos Mandado de Segurança visando obstar a prática de quaisquer atos tendentes à 

inscrição em Dívida Ativa do Estado de São Paulo e cobrança dos débitos de ICMS 

objeto do Auto de Infração e Imposição de Multa nº 3.115.710-5 (Processo 

Administrativo nº 14-417372/2009), bem como afastar a negativa de emissão da 

CND-Estadual em decorrência de tais débitos. Concedida a segurança para afastar 

a cobrança de ICMS, recebida a apelação da fazenda. Em 7 de fevereiro de 2013 

houve a publicação do Acórdão confirmando o julgamento favorável. Em 10 de 

setembro de 2013, foi publicado despacho abrindo vistas à empresa para 

apresentação de contrarrazões aos recursos apresentados pelo Estado de São 

Paulo ao STJ e STF. 

g. Probabilidade 

de Perda 
Possível 

h. Análise do 

impacto em caso 

de perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente 

negativo para defesa dos interesses da Companhia em processos semelhantes. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00  

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 13896.902562/2008-60 
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a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
01/08/2008 

d. Partes no 

processo 
Secretaria da Receita Federal (Autor) x Diagnósticos da América S/A. (Réu) 

e. Valores, bens 

ou direitos 

envolvidos 

R$ 11.038.277,91 

f. Principais fatos Trata-se de Despacho Decisório referente ao Processo de Crédito n.º 

13896.902562/2008-60, por meio do qual não foi homologada a compensação 

realizada pela empresa, haja vista não ter sido reconhecido o saldo negativo de 

IRPJ referente ao ano-calendário de 2003.  Julgamento convertido em diligência, a 

fim de comprovar a composição do saldo negativo que se pretende compensar. 

g. Probabilidade 

de Perda 
Possível 

h. Análise do 

impacto em caso 

de perda do 

processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente 

negativo para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a 

mesma matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de 

advogados externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser 

considerado neste momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 13896-912.590/2011-91 

a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 2ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
15/11/2011 

d. Partes no 

processo 
Secretaria da Receita Federal (Autor) x Diagnósticos da América S/A. (Réu) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 7.859.707,82 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada contra o Despacho 

Decisório nº 015162574, no qual a Receita Federal homologou apenas parcialmente o 

crédito de saldo negativo de DIPJ relativo ao exercício 2005 declarado no 

PER/DCOMP n.º 27278.17375.210809.1.7.02-5295. Aguardando julgamento do 

Recurso Voluntário apresentado contra a decisão que negou provimento à 

manifestação de inconformidade. 
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g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados 

externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste 

momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 13896-900.250/2013-89 

a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
15/11/2011 

d. Partes no 

processo 
Secretaria da Receita Federal (Autor) x Diagnósticos da América S/A. (Réu) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 35.641.812,03 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada contra o Despacho 

Decisório, no qual a Receita Federal indeferiu o PER/DCOMP de nº 

31767.38518.271212.1.7.02-4004 referente ao saldo negativo de IRRPJ, Exercício 

2011.Aguarda-se o julgamento da manifestação de inconformidade. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de 

advogados externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser 

considerado neste momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 13896.901706/2014-17 

a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 1ª Instância 
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c. Data de 

Instauração 
01/06/2014 

d. Partes no 

processo 
Secretaria da Receita Federal (Autor) x Diagnósticos da América S/A. (Réu) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 14.041.706,60 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada contra o Despacho 

Decisório, no qual a Receita Federal indeferiu o PER/DCOMP de nº 

38336.04963.101112.1.7.03-8059 referente ao saldo negativo de CSLL, Exercício 

2011.Aguarda-se o julgamento da manifestação de inconformidade. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados 

externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste 

momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 13896.722271/2014-38 

a. Juízo Receita Federal do Brasil 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
28/08/2014 

d. Partes no 

processo 
Secretaria da Receita Federal (Autor) x Diagnósticos da América S/A. (Réu) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 5.715.051,29 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Processo Administrativo Federal nº 13896.722271/2014-38 referente aos 

Autos de Infração n° 51.045.063-6 e nº 51.045.064-4, lavrados em razão da 

descaracterização do Plano de Participação nos Resultados referente aos anos de 

2008 e 2009, sob alegação de descumprimento da Lei 10.101/2000. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Possível 
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h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados 

externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste 

momento. 

i. Valor 

Provisionado 
R$ 0,00 

 

Processo Administrativo/Auto de infração nº 4.043.876-4 

a. Juízo Secretaria do Estado da Fazenda do Estado de São Paulo 

b. Instância 1ª Instância 

c. Data de 

Instauração 
07/09/2014 

d. Partes no 

processo 

Secretaria do Estado da Fazenda do Estado de São Paulo (Autor) x Diagnósticos da 

América S/A. (Réu) 

e. Valores, 

bens ou 

direitos 

envolvidos 

R$ 12.031.857,07 

f. Principais 

fatos 

Trata-se de Auto de Infração lavrado pelo Estado de São Paulo de exigir ICMS-

Importação, referente às importações realizadas pela Companhia no período de abril a 

outubro de 2007. 

g. 

Probabilidade 

de Perda 

Provável 

h. Análise do 

impacto em 

caso de perda 

do processo 

Impacto financeiro para pagamento dos valores consignados no auto de Infração, 

conforme indicado na alínea "e" acima, e eventual constituição de precedente negativo 

para defesa dos interesses da Companhia em processos que discutam a mesma 

matéria, não havendo, na opinião da Companhia e com base no parecer de advogados 

externos, qualquer efeito adverso às atividades da Companhia a ser considerado neste 

momento. 

i.Valor 

Provisionado 
R$ 5.800.000,00 
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4.4 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos cujas partes contrárias sejam

administradores, ex-administradores, controladores, ex-controladores ou investidores
Na data de apresentação deste Formulário de Referência, não há quaisquer processos judiciais, 

administrativos ou arbitrais em que a Companhia e/ou suas controladas sejam parte, que não 

estejam sob sigilo, e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex administradores, 

controladores ou ex controladores ou investidores da Companhia e/ou de suas controladas. 
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